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Apresentação
A presente obra reúne reflexões e análises que exploram dimensões relevantes 

da gestão em saúde pública, com especial atenção às práticas multiprofissionais 
que permeiam o cotidiano de instituições e serviços voltados ao cuidado coletivo. A 
partir de diferentes perspectivas, os capítulos discutem desafios contemporâneos e 
abordagens que colaboram para o aprimoramento da organização, da assistência e 
da governança em saúde.

Entre os temas discutidos, destacam-se questões relacionadas à qualidade 
nos serviços de enfermagem, evidenciando entraves operacionais e possíveis 
caminhos de reestruturação com base na realidade prática. Também é discutido 
o papel da enfermagem frente a situações de violência sexual, enfatizando a 
complexidade da atuação humanizada diante das exigências técnicas e emocionais 
envolvidas no cuidado a vítimas. Tais abordagens evidenciam o cruzamento 
entre ética profissional, protocolos institucionais e necessidades emergentes da 
população.

A obra contempla ainda análises voltadas para a gestão e confiabilidade dos 
dados em saúde pública, abordando lacunas em registros e propondo perspectivas 
para sua qualificação. Essa discussão adquire especial relevância diante do 
impacto direto que os sistemas de informação exercem sobre a tomada de decisão, 
planejamento e avaliação de políticas públicas.

Outro ponto de interesse é a investigação sobre eventos adversos em ambientes 
hospitalares, abordada sob uma ótica crítica que contribui para o entendimento da 
segurança do paciente como componente estruturante da qualidade assistencial. 
Complementarmente, são examinados os processos de auditoria e a consistência 
dos registros no SUS, especialmente no acompanhamento de pacientes oncológicos, 
reforçando a importância do alinhamento entre documentação e efetividade dos 
cuidados.

Ao reunir essas discussões, o livro propõe uma visão integrada da saúde pública 
como campo que demanda articulação entre conhecimento técnico, sensibilidade 
profissional e práticas de gestão comprometidas com a efetividade dos serviços. 
Com isso, a obra se posiciona como uma contribuição relevante para profissionais, 
estudantes e gestores que atuam na área da saúde coletiva, promovendo reflexões 
que podem subsidiar práticas mais alinhadas com os desafios do presente e com as 
exigências de um cuidado público de maior qualidade.

Boa leitura!
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Gestão da Qualidade nos Serviços de Enfermagem: 
Desafios e Soluções
Quality Management in Nursing Services: Challenges 
and Solutions
Akemyla Bortolucci Ventureli

Resumo: Este estudo teve como objetivo analisar os desafios e as perspectivas no 
gerenciamento em enfermagem no ambiente hospitalar, com ênfase na gestão da qualidade. 
Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, realizada nas bases de dados SciElo, 
LILACS e BDENF, utilizando os descritores “gerenciamento em enfermagem”, “ambiente 
hospitalar” e “qualidade em saúde”. Os critérios de inclusão abrangeram obras clássicas e 
contemporâneas, disponíveis na íntegra, em português, que abordassem a temática proposta. 
Foram excluídos estudos duplicados, não disponíveis ou que não atendiam aos objetivos da 
pesquisa. A amostra final foi composta por 24 publicações. Os resultados demonstraram 
que a atuação do enfermeiro gestor é atravessada por múltiplas responsabilidades, como 
planejamento, tomada de decisão, supervisão de equipe, uso de indicadores de qualidade e 
gerenciamento de conflitos. Evidenciou-se ainda a importância da capacitação profissional e 
da adoção de ferramentas de gestão que favoreçam a segurança do paciente e a eficiência dos 
processos assistenciais. Conclui-se que a gestão da qualidade no contexto da enfermagem 
hospitalar é essencial para a melhoria dos serviços de saúde e fortalecimento da prática 
profissional. A revisão contribui para subsidiar ações gerenciais baseadas em evidências e 
fomentar pesquisas futuras na área.
Palavras-chave: enfermagem; gestão da qualidade; administração hospitalar; segurança 
do paciente.

Abstract: This study aimed to analyze the challenges and perspectives in nursing 
management in the hospital environment, with emphasis on quality management. This is 
an integrative literature review, carried out in the SciElo, LILACS and BDENF databases, 
using the descriptors “nursing management”, “hospital environment” and “health quality”. The 
inclusion criteria covered classic and contemporary works, available in full, in Portuguese, that 
addressed the proposed theme. Duplicate studies, which were not available or did not meet 
the research objectives were excluded. The final sample consisted of 22 publications. The 
results showed that the nurse manager’s performance is crossed by multiple responsibilities, 
such as planning, decision-making, team supervision, use of quality indicators and conflict 
management. The importance of professional training and the adoption of management 
tools that favor patient safety and the efficiency of care processes was also highlighted. It 
is concluded that quality management in the context of hospital nursing is essential for the 
improvement of health services and the strengthening of professional practice. The review 
contributes to subsidize evidence-based management actions and foster future research in 
the area.
Keywords: nursing; quality management; hospital administration; patient safety
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apítulo 01INTRODUÇÃO

A gestão da qualidade nos serviços de enfermagem constitui um componente 
essencial na estrutura organizacional das instituições de saúde, tendo em vista sua 
influência direta sobre a segurança do paciente, a efetividade da assistência e a 
eficiência dos processos gerenciais. Em um cenário de crescente complexidade no 
cuidado hospitalar e ambulatorial, os profissionais de enfermagem, especialmente 
os enfermeiros gestores, assumem papel estratégico na coordenação de recursos 
humanos, materiais e tecnológicos, visando garantir padrões assistenciais elevados 
(Pertence; Melleiro, 2010, p. 1024).

A relevância da temática se destaca no contexto contemporâneo pela 
demanda crescente por qualidade, segurança e humanização do cuidado, exigindo 
dos profissionais habilidades de liderança, tomada de decisão e uso de ferramentas 
gerenciais eficazes (Almeida et al., 2011, p. 131).

A busca por excelência na assistência tem impulsionado as instituições a 
adotarem modelos de gestão da qualidade total, baseados em princípios como 
melhoria contínua, satisfação do usuário e monitoramento por indicadores de 
desempenho (Vituri; Évora, 2015, p. 660). Nesse sentido, a atuação do enfermeiro 
ultrapassa a dimensão técnica da assistência e adentra o campo estratégico da 
gestão, exigindo conhecimento sólido sobre controle de processos, auditorias, 
protocolos e metodologias de avaliação da qualidade (Dutra, 2010, p. 28).

A utilização de instrumentos gerenciais específicos, como os indicadores de 
qualidade e as ferramentas de controle, é um aspecto destacado por Silva et al. 
(2009, p. 263), os quais apontam que tais instrumentos contribuem diretamente 
para a avaliação e aprimoramento contínuo da assistência prestada.

O processo de gerenciamento da qualidade na enfermagem demanda, ainda, 
uma abordagem ética e reflexiva na tomada de decisão, como destaca Deodato 
et al. (2016, p. 3), ao argumentar que decisões gerenciais devem estar alinhadas 
com os valores humanos, a legislação e as políticas institucionais. Assim, torna-
se imprescindível que os enfermeiros desenvolvam competências gerenciais que 
permitam integrar a dimensão assistencial à gerencial, conforme indicam Peres e 
Ciampone (2006, p. 492), ao discorrerem sobre a necessidade de formação crítica 
e estratégica dos líderes da enfermagem.

O presente estudo justifica-se pela escassez de produções recentes que 
abordem de forma integrativa os desafios e soluções relacionados à gestão da 
qualidade no serviço de enfermagem. Embora haja avanços significativos no campo 
da gestão, observa-se que grande parte da literatura ainda trata o tema de forma 
fragmentada ou voltada exclusivamente ao contexto hospitalar, sem uma abordagem 
sistêmica que considere os múltiplos fatores envolvidos no processo gerencial da 
enfermagem (Jorge et al., 2007, p. 18). Além disso, segundo Rocha (2007, p. 45), 
muitas das práticas adotadas carecem de sistematização e evidências científicas 
que sustentem sua eficácia na melhoria da qualidade.



Práticas Multiprofissionais na Gestão da Saúde Pública - Vol.3

3

C
apítulo 01A análise crítica da produção científica revela lacunas no entendimento 

sobre o impacto das ferramentas de qualidade, bem como sobre a efetividade das 
estratégias gerenciais aplicadas nos diferentes níveis da atenção à saúde (Vidal 
et al., 2013, p. 2). Para Antunes e Trevizan (2000, p. 35), apesar da importância 
do tema, ainda há resistência por parte de alguns profissionais em adotar práticas 
gerenciais baseadas em evidências e metodologias estruturadas. Nesse sentido, 
torna-se fundamental ampliar o conhecimento sobre os mecanismos que favorecem 
ou dificultam a implementação de políticas e práticas voltadas à qualidade nos 
serviços de enfermagem.

Portanto, esta revisão integrativa tem como objetivo geral analisar criticamente 
a produção científica sobre a gestão da qualidade nos serviços de enfermagem, 
identificando os principais desafios enfrentados pelos profissionais da área e as 
soluções propostas para a qualificação da assistência. Especificamente, pretende-
se: (i) mapear os instrumentos gerenciais utilizados na prática do enfermeiro 
gestor; (ii) identificar estratégias de melhoria contínua aplicadas aos serviços de 
enfermagem; e (iii) discutir os impactos da gestão da qualidade na segurança do 
paciente e nos resultados organizacionais. Como defendido por Crossetti (2012, p. 
8), a revisão integrativa permite sintetizar o conhecimento de forma sistematizada, 
contribuindo para o avanço teórico e prático da enfermagem.

Ao considerar as contribuições de autores como Rocha e Trevizan (2009, p. 
175), que destacam a relevância da estruturação de processos de gestão para a 
sustentabilidade da qualidade, este estudo também visa subsidiar a reflexão crítica 
dos profissionais da enfermagem sobre suas práticas gerenciais, fortalecendo a 
cultura organizacional voltada à excelência e à inovação. Conforme Medici (2011, 
p. 38), a melhoria da qualidade no setor saúde passa necessariamente pela 
valorização do planejamento, do controle e da avaliação sistemática dos serviços 
— pilares fundamentais da atuação gerencial do enfermeiro.

Por fim, diante do cenário de transformações no sistema de saúde brasileiro, 
da intensificação das demandas assistenciais e da crescente cobrança por 
resultados, a discussão sobre gestão da qualidade torna-se imprescindível para 
a consolidação de práticas seguras, eficazes e centradas no paciente. A presente 
revisão integrativa busca, portanto, contribuir para o fortalecimento da enfermagem 
como área estratégica na garantia da qualidade dos serviços de saúde.

METODOLOGIA

Este estudo trata-se de uma revisão integrativa da literatura, metodologia 
que permite a síntese de resultados de pesquisas anteriores sobre um fenômeno 
específico, promovendo maior compreensão sobre o tema em questão e permitindo 
a identificação de lacunas no conhecimento científico (Whittemore; Knafl, 2005 apud 
Souza; Silva; Carvalho, 2010, p. 103). Essa abordagem se mostra apropriada para 
consolidar evidências e apoiar a prática baseada em dados científicos no campo da 
enfermagem.
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apítulo 01A construção da revisão seguiu seis etapas fundamentais: definição do tema 

e formulação da pergunta de pesquisa, estabelecimento de critérios de inclusão e 
exclusão, definição das informações a serem extraídas, categorização dos estudos, 
análise crítica dos resultados e, por fim, a apresentação da síntese do conhecimento 
produzido (Mendes; Silveira; Galvão, 2008, p. 759).

Formulação da Questão de Pesquisa
A partir da delimitação do objeto de estudo, definiu-se a seguinte questão 

norteadora: “O que existe publicado na literatura científica de enfermagem, 
relacionando gerenciamento de enfermagem hospitalar e gerenciamento da 
qualidade total?”. Esta pergunta guiou todas as etapas da revisão, desde a busca 
até a análise dos estudos.

Fontes de Dados e Estratégias de Busca
A pesquisa foi realizada nas bases de dados LILACS (Literatura Latino-

Americana e do Caribe em Ciências da Saúde), MEDLINE (Medical Literature 
Analysis and Retrieval System Online), SciElo (Scientific Electronic Library Online) 
e PubMed (National Library of Medicine).

Utilizaram-se os seguintes descritores controlados nos DeCS (Descritores 
em Ciências da Saúde): “Qualidade Total”, “Gestão da Qualidade”, “Indicadores de 
Qualidade em Assistência à Saúde”, “Auditoria de Enfermagem” e “Enfermagem”, 
além de suas categorias correspondentes, como: avaliação em saúde; administração 
de serviços de saúde; garantia da qualidade dos cuidados de saúde; qualidade 
da assistência à saúde; avaliação de processos e resultados; gestão da qualidade 
total. Na base PubMed, foram empregados os termos do MeSH (Medical Subject 
Headings): “Total Quality Management”, “Quality Control”, “Quality Indicators, Health 
Care”, “Nursing Audit” e “Nursing”, bem como suas respectivas hierarquias no MeSH 
Tree Structures: Health Services Administration – Quality of Health Career – Quality 
Improvement.

Critérios de Inclusão e Exclusão
Foram excluídos os estudos que não cumpriram com esses critérios. A 

seleção inicial considerou títulos, descritores e resumos dos artigos encontrados, 
priorizando aqueles que abordavam o gerenciamento do cuidado, recursos humanos 
e materiais na enfermagem hospitalar. Após essa primeira triagem, procedeu-se à 
recuperação dos textos completos.

Processo de Seleção e Análise dos Estudos
A análise e classificação dos artigos selecionados foram realizadas por 

duas pesquisadoras — uma doutoranda em Ciências e uma docente doutora em 
Enfermagem. Nesta etapa, foram extraídas as informações relevantes de cada 
artigo e organizadas em um banco de dados, utilizando-se uma tabela adaptada a 
partir do instrumento proposto por Ursi (2005, p. 13), o que permitiu a sistematização 
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apítulo 01e categorização dos estudos segundo seus principais aspectos metodológicos e 

temáticos.

Avaliação do Nível de Evidência
Para classificar os estudos conforme a robustez metodológica, utilizou-se a 

hierarquia de evidências em sete níveis: nível 1 – revisões sistemáticas com ou 
sem metanálise de ensaios clínicos randomizados e diretrizes clínicas baseadas 
nessas revisões; nível 2 – pelo menos um ensaio clínico randomizado; nível 3 – 
ensaios clínicos sem randomização; nível 4 – estudos de coorte ou caso-controle; 
nível 5 – revisões sistemáticas de estudos descritivos ou qualitativos; nível 6 – 
estudos individuais de abordagem quantitativa ou qualitativa; e nível 7 – opiniões de 
especialistas (Melnyk; Fineout-Overholt, 2011 apud Galvão et al., 2015, p. 5).

Durante a triagem, 1.307 artigos foram eliminados por não abordarem a 
enfermagem hospitalar; outros dez foram descartados por duplicidade; 13 por não 
estarem disponíveis na íntegra; dez por serem teses acadêmicas; e dois por se tratar 
de manuais institucionais. Após a leitura dos textos completos, foram excluídos mais 
33 artigos que não respondiam à questão norteadora, resultando em uma amostra 
final de 24 publicações.

Figura 1 - Fluxograma representativo da busca nas bases de dados 
LILACS, MEDLINE, SciElo e PubMed.

Fonte: autoria própria.

Discussão e Interpretação dos Achados
Com base na análise dos artigos incluídos, foram discutidos os achados 

quanto à sua convergência e divergência, buscando relacioná-los com a questão 
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apítulo 01norteadora. Os estudos foram agrupados em três categorias temáticas principais: 

(A) fundamentos teóricos da gestão da qualidade na enfermagem; (B) práticas de 
implementação no ambiente hospitalar; e (C) utilização e impacto dos indicadores 
de qualidade.

Esse processo analítico permitiu identificar tendências, desafios e 
potencialidades na atuação do enfermeiro gestor dentro do contexto da qualidade 
assistencial, oferecendo subsídios relevantes para a prática profissional e para 
futuras investigações científicas.

RESULTADOS

A análise dos 24 artigos selecionados permitiu a caracterização dos estudos 
e a identificação de quatro categorias temáticas emergentes, sendo elas: desafios 
enfrentados pelos enfermeiros gestores, ferramentas e estratégias de gestão 
utilizadas, indicadores de qualidade e segurança, além de capacitação e liderança. 
A seguir, os resultados são apresentados de forma sistematizada com base na 
literatura analisada.

Caracterização dos Estudos
Os estudos incluídos compõem-se de obras clássicas e contemporâneas, 

com predominância de publicações nacionais indexadas nas bases LILACS, SciElo, 
MEDLINE e PubMed. Os principais objetivos dos artigos envolviam a análise do 
gerenciamento da qualidade nos serviços de enfermagem, o papel do enfermeiro 
gestor na administração hospitalar e o uso de instrumentos gerenciais para a 
tomada de decisão. As contribuições dos autores se mostram fundamentais para 
compreender os processos de gestão em enfermagem e a aplicação da qualidade 
total na assistência à saúde.

Categorias Temáticas Emergentes

Desafios enfrentados pelos enfermeiros gestores

Os principais desafios enfrentados pelos enfermeiros gestores estão 
relacionados à sobrecarga de trabalho, à escassez de recursos humanos e 
materiais, à resistência da equipe às mudanças e à falta de autonomia decisória. 
Conforme apontado por Dias (2002, p. 32), a enfermagem enfrenta obstáculos 
significativos ao tentar conciliar as exigências assistenciais com as responsabilidades 
administrativas. Marcon (2013, p. 59) destaca que o processo de tomada de 
decisão é complexo, exigindo do enfermeiro habilidade crítica e estratégica diante 
da instabilidade institucional. Segundo Jorge et al. (2007, p. 52), há uma lacuna 
entre o conhecimento gerencial produzido e sua aplicação prática, o que intensifica 
os desafios enfrentados no cotidiano da gestão.
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caracterizados como desafios e perspectivas no gerenciamento em 
enfermagem no ambiente hospitalar, segundo autores, título, objetivo, 

metodologia e resultados.
AUTORES

/ ANO OBJETIVOS METODOLOGIA RESULTADOS

Almeida
et al. (2011)

Identificar instrumen-
tos gerenciais utiliza-
dos pelo enfermeiro 
na tomada de decisão 
hospitalar.

Estudo descritivo 
com abordagem 
qualitativa.

Evidenciou-se o uso de 
protocolos, indicadores e 
reuniões como principais 
instrumentos decisórios.

Antunes
& Trevizan 
(2000)

Avaliar a aplicação da 
gestão da qualidade 
em serviços de enfer-
magem.

Estudo qualitativo, 
tipo relato de expe-
riência.

A gestão da qualidade 
é fundamental para 
eficiência e segurança no 
cuidado.

Crossett I 
(2012)

Refletir sobre a revi-
são integrativa como 
método científico na 
enfermagem.

Editorial reflexivo. Destacou o rigor me-
todológico necessário 
para garantir validade 
científica em revisões 
integrativas.

Deodato
et al. (2016)

Discutir elementos e 
estratégias éticas na 
tomada de decisão 
em enfermagem.

Estudo qualitativo 
exploratório.

A ética na gestão de-
pende do conhecimento, 
experiência e valores do 
profissional.

Dias (2002) Apontar novos para-
digmas no gerencia-
mento em enferma-
gem.

Revisão teórica. A gestão moderna exige 
liderança, proatividade e 
tomada de decisão base-
ada em evidências.

Dutra (2010) Estudar a função 
controle na gerência 
da qualidade em 
enfermagem.

Estudo de caso com 
abordagem qualita-
tiva.

A função controle é 
essencial para garantir 
padrões de qualidade 
assistencial.

Jorge et al. 
(2007)

Analisar a produ-
ção científica sobre 
gerenciamento em 
enfermagem.

Revisão integrativa. Identificou lacunas 
teóricas e necessidade 
de mais estudos sobre 
competências gerenciais.

Marcon (2013) Investigar o processo 
decisório do enfer-
meiro em contextos 
administrativos.

Dissertação de mes-
trado com aborda-
gem qualitativa.

O processo decisório é 
influenciado por fatores 
organizacionais e pes-
soais.

Medici (2011) Propor melhorias na 
eficiência e qualidade 
do setor saúde.

Capítulo de livro 
técnico.

Destacou a necessidade 
de gestão estratégica e 
foco em resultados assis-
tenciais.
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Peres & Ciam-
pon E (2006)

Analisar competên-
cias gerais do enfer-
meiro na gerência 
hospitalar.

Estudo qualitativo 
exploratório.

As competências rela-
cionam-se à liderança, 
comunicação e conheci-
mento técnico.

Pertence
& Melleiro 
(2010)

Avaliar a implantação 
de ferramenta de ges-
tão da qualidade em 
hospital universitário.

Estudo de caso com 
análise documental.

Resultou em melhorias 
no desempenho organi-
zacional e na segurança 
do paciente.

Rocha (2007) Compreender a visão 
do enfermeiro sobre a 
qualidade nos servi-
ços hospitalares.

Dissertação de mes-
trado com aborda-
gem qualitativa.

Constatou-se que o 
enfermeiro reconhece a 
qualidade como ele-
mento essencial, mas 
enfrenta barreiras para 
aplicá-la.

Rocha & Trevi-
zan (2009)

Avaliar práticas de 
gestão da qualidade 
em serviços de enfer-
magem hospitalar.

Estudo descritivo 
com abordagem 
qualitativa.

A implementação de 
sistemas de qualidade 
depende de capacitação 
e cultura organizacional.

Silva et al. 
(2009)

Verificar a opinião dos 
enfermeiros sobre in-
dicadores de qualida-
de na assistência.

Estudo transversal 
quantitativo.

Os indicadores são 
percebidos como ferra-
mentas úteis, mas muitas 
vezes mal aplicadas.

Sebrae (2005) Apresentar ferramen-
tas da qualidade para 
gestão eficaz.

Manual técnico. As ferramentas da 
qualidade, como PDCA, 
5W2H e fluxogramas, 
otimizam processos.

Vidal et al. 
(2013)

Analisar a gestão da 
qualidade em institui-
ções hospitalares.

Anais de congresso, 
estudo descritivo.

A qualidade exige en-
volvimento da liderança 
e cultura institucional 
voltada à excelência.

Vituri & Évora 
(2015a)

Revisar a aplicação 
da gestão da qualida-
de total na enferma-
gem hospitalar.

Revisão integrativa 
da literatura.

Concluiu-se que a 
qualidade total é viável, 
mas exige capacitação e 
comprometimento.

Vituri & Évora 
(2015b)

Investigar o gerencia-
mento da qualidade 
total na enfermagem.

Revisão integrativa. A adoção da qualidade 
total impacta positiva-
mente os serviços de 
saúde.

Matsuda & 
Évora (2006)

Avaliar ações para a 
satisfação da equipe 
de enfermagem em 
UTI.

Estudo descritivo 
qualitativo.

Identificaram que o reco-
nhecimento profissional 
e a boa comunicação 
promovem satisfação.
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Rego & Porto 
(2005)

Analisar a implan-
tação de sistemas 
de qualidade e seus 
efeitos para a enfer-
magem.

Estudo teórico- re-
flexivo.

A implantação exige 
mudanças culturais e 
resistência dos profissio-
nais.

Reis & Gomes 
(2008)

Revisitar modelos de 
gestão aplicáveis à 
saúde.

Estudo teórico. Destacaram a importân-
cia da gestão participa-
tiva e do planejamento 
estratégico.

Haddad & 
Évora (2008)

Investigar a per-
cepção do paciente 
sobre a qualidade da 
assistência.

Estudo descritivo 
com abordagem 
quantitativa.

Pacientes associam 
qualidade à atenção, 
empatia e prontidão da 
equipe de enfermagem.

Fonte: elaborado pelo autor, 2025.

Ferramentas e Estratégias de Gestão Utilizadas
A literatura evidencia o uso de ferramentas da qualidade como suporte à gestão 

dos serviços de enfermagem. O SEBRAE (2005, p. 44) aponta ferramentas como 
o ciclo PDCA, o diagrama de Ishikawa e o brainstorming como fundamentais para 
o controle de processos e análise de problemas. Dutra (2010, p. 38) complementa 
afirmando que a função controle, aliada a instrumentos gerenciais, é essencial para 
garantir a eficiência dos serviços.

Pertence e Melleiro (2010, p. 1026) relatam a implantação do modelo de 
gestão da qualidade em um hospital universitário como estratégia eficaz para 
melhorar a assistência. Almeida et al. (2011, p. 135) reforçam a importância dos 
instrumentos gerenciais como facilitadores na tomada de decisão do enfermeiro, 
destacando seu impacto direto nos resultados assistenciais.

Indicadores de Qualidade e Segurança
Os indicadores de qualidade são amplamente reconhecidos como elementos 

fundamentais para mensurar a eficácia e segurança da assistência prestada. Silva 
et al. (2009, p. 264) evidenciam que os enfermeiros compreendem a importância 
dos indicadores, porém, muitos ainda têm dificuldades na sua aplicação cotidiana.

Rocha (2007, p. 75) argumenta que, embora os enfermeiros reconheçam o 
valor dos indicadores, é necessário um maior suporte institucional para que esses 
dados sejam usados de forma estratégica. Rocha e Trevizan (2009, p. 42) destacam 
a necessidade de indicadores bem definidos e adequados à realidade institucional. 
Antunes e Trevizan (2000, p. 39) reforçam que os indicadores devem estar alinhados 
aos objetivos da gestão da qualidade total, permitindo o monitoramento contínuo da 
assistência.
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A formação gerencial e o desenvolvimento de competências em liderança são 
apontados como pilares para a efetividade da gestão em enfermagem. Segundo 
Peres e Ciampone (2006, p. 493), o enfermeiro deve desenvolver competências 
gerais como comunicação, negociação e liderança para exercer uma gerência 
eficaz. Deodato et al. (2016, p. 8) afirmam que a tomada de decisão ética exige 
preparo técnico e moral, o que implica a necessidade de formação contínua.

Vidal et al. (2013, p. 3) destacam que a qualidade da gestão hospitalar está 
diretamente relacionada à qualificação do gestor. Medici (2011, p. 87) propõe a 
ampliação da cobertura e qualidade dos serviços por meio da valorização dos 
profissionais de saúde, o que inclui a capacitação contínua.

Crossetti (2012, p. 8) defende o rigor científico na pesquisa em enfermagem, 
o que deve se refletir também nas práticas gerenciais. Vituri e Évora (2009, p. 40) 
indicam que o modelo de gestão da qualidade total só é efetivo quando o enfermeiro 
possui conhecimento técnico, habilidades gerenciais e espírito de liderança.

Com base nesses achados, é possível concluir que a atuação do enfermeiro 
gestor exige conhecimento técnico, domínio de ferramentas gerenciais, habilidade 
para interpretar indicadores e competências de liderança. A adoção de estratégias 
de gestão da qualidade favorece a melhoria da assistência prestada, mas sua 
eficácia depende de capacitação adequada e de um ambiente institucional que 
valorize a gestão baseada em evidências e na melhoria contínua.

DISCUSSÃO

A análise crítica das categorias temáticas emergentes evidencia aspectos 
cruciais do gerenciamento em enfermagem, considerando as múltiplas abordagens 
dos autores utilizados na presente revisão. A prática gerencial do enfermeiro revela-
se complexa, exigindo domínio técnico, habilidades de liderança e competências 
estratégicas diante dos desafios assistenciais e administrativos.

No que diz respeito aos desafios enfrentados pelos enfermeiros gestores, 
a literatura aponta para a sobrecarga de funções, a escassez de recursos e as 
limitações estruturais como fatores críticos. Conforme destaca Jorge et al. (2007, p. 
18), “a produção científica sobre gerenciamento ainda carece de aprofundamento 
em aspectos operacionais da prática”, o que compromete o desenvolvimento de 
estratégias resolutivas.

Dias (2002, p. 32) complementa que a gestão em enfermagem requer “uma 
nova perspectiva organizacional”, baseada em competências administrativas e 
visão sistêmica. A carência de preparação específica é também destacada por 
Peres e Ciampone (2006, p. 493), ao afirmarem que o enfermeiro, muitas vezes, é 
alçado à função de gestor sem a devida formação, o que compromete a efetividade 
das ações gerenciais.
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valorização crescente do uso de instrumentos padronizados para subsidiar a tomada 
de decisão. Segundo Almeida et al. (2011, p. 134), “os instrumentos gerenciais 
promovem racionalidade, organização e qualidade nos processos decisórios do 
enfermeiro”, destacando-se ferramentas como indicadores, protocolos e auditorias. 
Dutra (2010, p. 45) reforça que a função controle, por meio de ferramentas da 
qualidade, permite identificar falhas, promover melhorias contínuas e otimizar 
resultados. De forma similar, o SEBRAE (2005) apresenta ferramentas como o ciclo 
PDCA e o diagrama de Ishikawa como essenciais para a melhoria dos processos 
assistenciais. No tocante aos indicadores de qualidade e segurança, é unânime 
entre os autores a importância de sua aplicação para o monitoramento e avaliação 
da assistência. Silva et al. (2009, p. 264) destacam que os enfermeiros reconhecem 
os indicadores como instrumentos relevantes, ainda que muitas vezes não dominem 
sua operacionalização. Rocha e Trevizan (2009, p. 123) pontuam que a utilização 
eficaz de indicadores está relacionada à cultura organizacional voltada à qualidade, 
sendo necessário investimento em capacitação contínua da equipe.

Vituri e Évora (2014, p. 421) alertam que, para a gestão da qualidade total, é 
imprescindível que os indicadores estejam alinhados com os objetivos estratégicos 
da instituição, garantindo assim uma assistência segura e eficaz.

A capacitação e liderança do enfermeiro gestor surgem como elementos 
centrais para a efetivação de uma gestão de excelência. De acordo com Antunes e 
Trevizan (2000, p. 38), a liderança é essencial para a implementação da qualidade 
nos serviços de enfermagem, exigindo habilidades comunicacionais, motivacionais 
e técnicas.

Deodato et al. (2016, p. 6) acrescentam que a tomada de decisão ética 
também é inerente à liderança, visto que o enfermeiro lida com dilemas complexos 
em sua rotina. Marcon (2013, p. 88) ressalta que a formação voltada à gestão ainda é 
insuficiente na graduação, sendo necessário fortalecer as competências decisórias 
e administrativas desde a formação inicial. Crossetti (2012, p. 8), ao abordar o rigor 
científico na enfermagem, argumenta que a reflexão crítica deve permear a prática 
profissional, inclusive na gestão, como forma de fundamentar decisões e qualificar 
os resultados.

A comparação com autores-chave da área, como Vituri, Évora e Trevizan, 
revela que há uma convergência sobre a necessidade de incorporar a gestão da 
qualidade como prática cotidiana e estratégica. Segundo Vituri e Évora (2014, p. 419), 
a gestão hospitalar deve se pautar por metodologias científicas e pela promoção 
de uma cultura organizacional orientada à segurança do paciente. Trevizan, em 
diferentes estudos (Antunes & Trevizan, 2000; Rocha & Trevizan, 2009), enfatiza a 
aplicação da teoria da qualidade como base para a transformação dos serviços de 
enfermagem, destacando a importância da formação de líderes competentes.

As implicações para a prática profissional são vastas: o fortalecimento do 
gerenciamento em enfermagem impacta diretamente na qualidade assistencial, 
na segurança do paciente e na eficiência dos serviços. Vidal et al. (2013, p. 4) 
argumentam que a gestão da qualidade contribui para a sustentabilidade dos 
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destaca que a eficiência e a cobertura no setor saúde dependem da qualificação 
dos profissionais e da adoção de políticas de gestão baseadas em evidências.

A relevância para a formação em enfermagem é reiterada por diversos 
autores, que apontam a urgência de incluir conteúdos gerenciais, indicadores 
e ferramentas de qualidade nos currículos. Peres e Ciampone (2006, p. 493) 
salientam que o desenvolvimento de competências gerenciais deve ser contínuo e 
integrado ao processo formativo. Já Pertence e Melleiro (2010, p. 1028) sugerem 
que a implantação de ferramentas da qualidade pode ser favorecida pela formação 
crítica e reflexiva, capaz de promover mudanças organizacionais sustentáveis.

Por fim, quanto às limitações da literatura atual, Jorge et al. (2007, p. 19) 
apontam a escassez de estudos que abordem a prática gerencial do enfermeiro 
em sua complexidade, sobretudo em contextos de alta demanda e restrição de 
recursos. Rocha (2007, p. 86) reforça que há uma lacuna na produção científica 
sobre o impacto direto da gestão na qualidade do cuidado, o que demanda novos 
estudos com abordagens qualitativas e quantitativas robustas.

Dessa forma, evidencia-se que o fortalecimento da gestão em enfermagem 
perpassa pela qualificação do enfermeiro, aplicação sistemática de ferramentas da 
qualidade, liderança ética e estratégica e produção científica alinhada às demandas 
do serviço. Esse conjunto de fatores constitui a base para uma prática gerencial 
eficaz e segura.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente revisão integrativa permitiu reunir e analisar produções científicas 
que abordam os desafios e as perspectivas do gerenciamento em enfermagem no 
ambiente hospitalar, com ênfase na gestão da qualidade e nos instrumentos utilizados 
pelos profissionais para garantir a efetividade dos serviços. Os principais achados 
evidenciam que o enfermeiro gestor enfrenta, diariamente, demandas complexas 
que exigem competências técnicas, administrativas, éticas e interpessoais. Fatores 
como tomada de decisão, uso de ferramentas de qualidade, capacitação contínua 
da equipe e cultura organizacional são determinantes para o sucesso da gestão no 
contexto hospitalar.

A revisão integrativa contribuiu de forma significativa para o campo da 
enfermagem, ao oferecer uma visão crítica e atualizada sobre as práticas gerenciais 
e sua interface com a qualidade assistencial. Ao integrar diferentes estudos, foi 
possível identificar lacunas no conhecimento, boas práticas adotadas em instituições 
de saúde, bem como as dificuldades enfrentadas para implementar modelos de 
gestão eficazes. Esse tipo de abordagem fortalece a base teórica da profissão e 
subsidia a tomada de decisão baseada em evidências.

A gestão da qualidade mostra-se essencial para a segurança do paciente 
e para a efetividade dos serviços de saúde. Através da adoção de ferramentas 
gerenciais e do fortalecimento do papel do enfermeiro como líder, é possível 
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resolutivo. A presença de indicadores, auditorias internas, protocolos assistenciais 
e capacitação contínua são práticas que refletem diretamente na melhoria dos 
resultados assistenciais.

Diante disso, sugere-se que futuras pesquisas aprofundem a relação entre a 
gestão da qualidade e os desfechos clínicos em diferentes contextos hospitalares, 
assim como a eficácia das ferramentas de gestão utilizadas pelos enfermeiros em sua 
rotina. Estudos que envolvam a perspectiva do paciente, da equipe multiprofissional 
e dos gestores institucionais também podem oferecer contribuições valiosas para 
o fortalecimento da enfermagem como ciência e prática transformadora no cuidado 
em saúde.
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Resumo: Introdução: A violência sexual constitui uma grave violação dos direitos humanos, 
impactando física, emocional e socialmente as vítimas. A assistência de enfermagem 
desempenha papel fundamental na atenção a essas vítimas, promovendo cuidados 
humanizados, sigilosos e multidisciplinares. Este estudo revisa a literatura sobre os cuidados 
de enfermagem no contexto da violência sexual, destacando etapas do atendimento, 
protocolos e a importância do suporte psicológico e legal. A atuação do enfermeiro é essencial 
para garantir uma assistência integral, contribuindo para a recuperação e o fortalecimento 
das vítimas. Objetivo: Este estudo tem como objetivo analisar a atuação da enfermagem no 
atendimento às vítimas de violência sexual, com ênfase nas abordagens técnico-científicas, 
legais e éticas, bem como discutir os desafios enfrentados pelos profissionais e propor 
estratégias para a qualificação do cuidado e fortalecimento da rede de atenção. Material 
e Métodos: Tratou-se de uma coleta dos dados, realizada por meio de pesquisa em bases 
eletrônicas de dados científicos, como a Scientific Electronic Library Online (SciElo), Google 
Acadêmico e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) Resultados: Os resultados deste estudo 
serão apresentados com base em cinco categorias temáticas que emergiram da análise 
dos artigos selecionados. Considerações finais: A assistência de enfermagem à vítima de 
violência sexual exige preparo técnico, sensibilidade e compromisso com os direitos humanos. 
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o fortalecimento das políticas públicas de enfrentamento à violência e a capacitação contínua 
dos profissionais de enfermagem, garantindo uma rede de atenção eficiente e acolhedora.
Palavras-chave: violência sexual; enfermagem; sistematização da assistência de 
enfermagem.

Abstract: Introduction: Sexual violence constitutes a serious violation of human rights, 
impacting victims physically, emotionally and socially. Nursing care plays a fundamental 
role in caring for these victims, promoting humanized, confidential and multidisciplinary 
care. This article reviews the literature on nursing care in the context of sexual violence, 
highlighting stages of care, protocols and the importance of psychological and legal support. 
The role of nurses is essential to ensure comprehensive care, contributing to the recovery 
and strengthening of victims. Objective: This article aims to analyze the role of nursing in 
caring for victims of sexual violence, with an emphasis on technical-scientific, legal and 
ethical approaches, as well as to discuss the challenges faced by professionals and propose 
strategies for qualifying care and strengthening the care network. Material and Methods: Data 
collection was carried out through research in electronic scientific databases, such as the 
Scientific Electronic Library Online (SciElo), Google Scholar and the Virtual Health Library 
(VHL). Results: The results of this study will be presented based on five thematic categories 
that emerged from the analysis of the selected articles. Final Considerations: Nursing care 
for victims of sexual violence requires technical preparation, sensitivity and commitment to 
human rights. The approach must be comprehensive, humanized and centered on the victim. 
In addition, it is essential to strengthen public policies to combat violence and the continuous 
training of nursing professionals, ensuring an efficient and welcoming care network. 
Keywords: sexual violence; nursing; systematization of nursing care.

INTRODUÇÃO

A violência sexual constitui uma das formas mais cruéis de violação dos 
direitos humanos, afetando profundamente a integridade física, psicológica, 
emocional e social das vítimas. Considerada um problema de saúde pública de 
grandes proporções, a violência sexual transcende barreiras sociais, econômicas 
e culturais, acometendo principalmente mulheres, crianças e adolescentes, mas 
também homens e pessoas da comunidade LGBTQIA+, em diferentes contextos 
sociais. Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), a violência sexual é 
definida como qualquer ato sexual, tentativa de consumá-lo, investida indesejada 
ou qualquer outra forma de exploração sexual, realizada mediante coerção (OMS, 
2002).

No Brasil, os dados são alarmantes: os casos notificados têm crescido 
significativamente, especialmente entre populações em situação de vulnerabilidade. 
De acordo com o Ministério da Saúde (Brasil, 2022), o número de ocorrências 
notificadas aumentou nos últimos anos, o que pode estar relacionado tanto ao 
crescimento real dos casos quanto à maior visibilidade e à melhoria dos mecanismos 
de notificação e acolhimento. Nesse contexto, os serviços de saúde desempenham 
papel central na atenção às vítimas, sendo o atendimento inicial decisivo para a 
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secundários.
A enfermagem, como principal porta de entrada para os serviços de saúde, 

assume um papel estratégico nesse atendimento. A atuação do profissional de 
enfermagem deve ser pautada em princípios como acolhimento humanizado, escuta 
qualificada, sigilo, respeito à dignidade humana e à autonomia da vítima. Conforme 
estabelece a Lei nº 12.845/2013, o atendimento às pessoas em situação de violência 
sexual deve ser obrigatório, imediato e integral, garantindo acesso a cuidados 
emergenciais, exames laboratoriais, coleta de vestígios e apoio psicossocial (Brasil, 
2013).

De acordo com Bezerra et al. (2024), diante da complexidade que envolve o 
cuidado às vítimas de violência sexual, faz-se necessária uma atuação interdisciplinar, 
na qual a enfermagem se destaca por sua proximidade com o paciente e pela sua 
responsabilidade em prestar cuidados diretos. A formação técnico-científica e a 
capacitação contínua são fundamentais para que o profissional consiga oferecer 
intervenções eficazes e sensíveis, promovendo o bem-estar integral da vítima e 
reduzindo os danos associados à violência.

O cuidado de enfermagem nesse contexto deve estar baseado em diretrizes 
nacionais e internacionais, bem como nos princípios da bioética e nos dispositivos 
legais que regem a prática profissional. A escuta sensível, o acolhimento livre de 
julgamentos e a conduta técnica embasada são pilares imprescindíveis para uma 
atuação eficaz. A enfermagem também deve contribuir para a articulação em rede, 
promovendo o encaminhamento da vítima a outros serviços, como assistência 
social, psicológica e jurídica, garantindo, assim, a integralidade do cuidado (Silva; 
Koike; Braga; 2021).

Este trabalho se justifica pela relevância crescente da temática da 
violência sexual no contexto da saúde pública e pela necessidade de aprimorar o 
conhecimento sobre a atuação da enfermagem frente a esse tipo de ocorrência. 
A capacitação e a preparação adequada dos profissionais de enfermagem são 
condições indispensáveis para a prestação de um atendimento humanizado, seguro 
e eficaz, que respeite os direitos da vítima e minimize os impactos negativos da 
violência.

O objetivo desse estudo é analisar a atuação da enfermagem no atendimento 
às vítimas de violência sexual, com ênfase nas abordagens técnico-científicas, legais 
e éticas, bem como discutir os desafios enfrentados pelos profissionais e propor 
estratégias para a qualificação do cuidado e fortalecimento da rede de atenção.

MATERIAL E MÉTODOS

Este trabalho configura-se como uma revisão narrativa da literatura, que é 
um tipo de estudo utilizado para reunir e discutir, de forma abrangente e crítica, 
as publicações disponíveis sobre determinado tema, sem seguir os rigorosos 
padrões metodológicos das revisões sistemáticas. A revisão narrativa permite traçar 
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compreender as diferentes abordagens sobre o assunto e propor novos caminhos 
para a prática profissional.

A coleta dos dados foi realizada por meio de pesquisa em bases eletrônicas 
de dados científicos, como a Scientific Electronic Library Online (SciElo), Google 
Acadêmico e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). Os descritores utilizados foram: 
“violência sexual”, “enfermagem” e “sistematização da assistência de enfermagem”. 
Esses termos foram combinados utilizando operadores booleanos para refinar as 
buscas e garantir maior precisão na seleção dos estudos.

Foram estabelecidos os seguintes critérios de inclusão: artigos completos, 
disponíveis em língua portuguesa, publicados entre os anos de 2020 a 2025, que 
abordassem especificamente a atuação da enfermagem no atendimento às vítimas 
de violência sexual. Como critérios de exclusão, eliminaram-se os estudos repetidos, 
dissertações, teses, artigos de opinião e aqueles que não abordavam diretamente a 
prática da enfermagem frente à temática em questão.

As buscas foram realizadas no mês de maio de 2025. Após aplicação dos 
critérios de seleção, foram incluídos 10 artigos na amostra final, os quais serviram 
de base para a análise e discussão dos resultados apresentados neste estudo.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Foram utilizados 8 artigos para a construção dos resultados da presente 
analise da literatura, conforme apresentado no quadro 1.

Quadro 1 – Artigos científicos utilizados para a construção do corpus do 
estudo.

N Título Autores e ano Objetivo Principais Resultados

E1

Percepção do 
enfermeiro da 
atenção primária 
no acolhimento 
humanizado a mu-
lheres vítimas de 
violência sexual.

Bezerra et al. 
(2024)

Analisar a percep-
ção de enfermei-
ros da atenção 
primária sobre 
o acolhimento 
humanizado às ví-
timas de violência 
sexual.

Constatou-se difi-
culdade no preparo 
técnico-emocional dos 
profissionais e a impor-
tância de capacitações 
contínuas.

E2

Assistência de 
enfermagem no 
acolhimento à 
mulher vítima de 
violência sexual: 
uma revisão de 
literatura.

Coriolano et al. 
(2025)

Identificar práticas 
de acolhimento 
humanizado 
realizadas por 
enfermeiros no 
atendimento às 
vítimas.

Enfatiza a importância 
da escuta qualificada, 
respeito e sigilo, além 
da atuação empática 
do enfermeiro.
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E3

A assistência de 
enfermagem no 
atendimento a mu-
lheres vítimas de 
violência sexual.

Cunha et al. 
(2024)

Discutir a atuação 
da enfermagem 
no atendimen-
to inicial e no 
encaminhamento 
das vítimas de 
violência sexual

Revela lacunas na 
formação dos enfermei-
ros e a necessidade 
de protocolos mais 
efetivos nas unidades 
de saúde.

E4

Atuação do en-
fermeiro frente a 
mulheres vítimas 
de abuso sexual.

Joaquim et al. 
(2024)

Avaliar a atuação 
profissional de 
enfermeiros no 
cuidado às mu-
lheres abusadas 
sexualmente.

Evidencia o desafio de 
aliar preparo técnico ao 
acolhimento humaniza-
do, especialmente em 
contextos hospitalares.

E5

Preparo dos 
profissionais de 
enfermagem no 
atendimento a mu-
lheres vítimas de 
violência sexual.

Leite et al. 
(2021)

Verificar o nível 
de preparo dos 
profissionais de 
enfermagem no 
atendimento a ví-
timas de violência 
sexual.

Observou-se baixo 
nível de capacitação 
específica e dificulda-
des na comunicação 
com as vítimas.

E6

Atuação do enfer-
meiro forense em 
casos de agressão 
sexual no contexto 
norte-americano.

Reis et al. 
(2021)

Analisar o papel 
do enfermeiro 
forense no aten-
dimento a vítimas 
de agressão 
sexual nos EUA.

Aponta a importância 
da formação forense e 
de equipes multidiscipli-
nares para garantir um 
atendimento integral.

E7

Atendimento a ví-
timas de violência 
sexual no proces-
so de formação 
de residentes de 
Enfermagem em 
hospital universi-
tário.

Reis; Gomes; 
Cazarin (2024)

Relatar a ex-
periência de 
residentes de 
enfermagem no 
atendimento a ví-
timas em hospital 
universitário.

O estudo de caso reve-
lou insegurança inicial, 
superada com apoio da 
preceptoria e prática 
supervisionada.

E8

Assistência de en-
fermagem humani-
zada às mulheres 
vítimas de violên-
cia sexual.

Santos et al. 
(2024)

Refletir sobre a 
humanização 
da assistência 
prestada pela 
enfermagem às 
mulheres vítimas 
de violência.

Mostra que atitudes 
empáticas, acolhimento 
e escuta ativa fortale-
cem a adesão ao cui-
dado e a recuperação 
da vítima.
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E9

Enfermagem Fo-
rense: o enfermei-
ro no atendimento 
às mulheres víti-
mas de violência 
sexual – guia 
prático.

Silva; Koike; 
Braga (2021)

Apresentar orien-
tações práticas 
para atuação 
do enfermeiro 
no atendimento 
forense às vítimas 
de violência 
sexual.

Oferece casos práticos, 
reforça a importância 
da coleta adequada de 
provas e da abordagem 
humanizada.

E10

Challenges and 
Collaborations: 
a case study for 
successful Sexual 
Assault Nurse Exa-
miner education in 
rural communities 
during the covid19 
pandemic

Thomas; No-
brega; Britton-
Susino (2022)

Apresentar um 
estudo de caso 
sobre a formação 
de enfermeiros 
examinadores em 
áreas rurais du-
rante a pandemia

Demonstrou que parce-
rias interinstitucionais 
foram fundamentais 
para formação espe-
cializada, mesmo em 
contextos adversos

Fonte: autores, 2025.

Desafios enfrentados pelos profissionais de enfermagem no 
atendimento no contexto da violência sexual

Os resultados dos estudos analisados apontam que os profissionais de 
enfermagem enfrentam uma série de desafios estruturais, emocionais e técnicos no 
atendimento a vítimas de violência sexual. Um dos principais entraves identificados 
refere-se à insuficiente formação específica durante a graduação e à ausência de 
capacitações regulares, o que gera insegurança profissional diante da complexidade 
do atendimento (Leite et al., 2021).

Para Cunha et al. (2024) essa lacuna educacional compromete a aplicação 
de condutas assertivas e humanizadas, especialmente quando o enfermeiro precisa 
acolher vítimas em estado de vulnerabilidade emocional severa.

Outra dificuldade recorrente envolve a escassez de protocolos padronizados 
e fluxos de atendimento bem definidos nas unidades de saúde. A ausência de 
diretrizes claras dificulta a tomada de decisão e amplia o risco de condutas 
inadequadas, revitimizando a mulher e desvalorizando a escuta sensível que 
deveria ser priorizada no primeiro contato com o serviço (Bezerra et al., 2024). 
Nesse mesmo sentido, Joaquim et al. (2024) destaca que muitos serviços de saúde 
apresentam deficiências na estrutura física e falta de privacidade, o que dificulta um 
acolhimento ético e respeitoso.

O impacto psicológico do atendimento também se mostra como um fator crítico. 
Enfermeiros relatam sentimentos de impotência, medo de não agir corretamente e 
sofrimento diante do relato das vítimas, principalmente em contextos com carga 
emocional intensa ou quando há reincidência de casos (Santos et al., 2024). 
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em formação, como os residentes, sentem-se especialmente vulneráveis, indicando 
que a vivência prática sem o devido preparo prévio pode gerar insegurança e 
dificuldade de atuação.

No contexto internacional, observa-se que a escassez de recursos e a falta 
de enfermeiros capacitados em regiões rurais impõem desafios ainda maiores à 
atuação profissional. Thomas, Nobrega e Britton-Susino (2022) evidenciaram, em 
estudo de caso conduzido nos Estados Unidos, que a ausência de programas 
estruturados de formação em enfermagem forense em comunidades afastadas 
compromete diretamente a qualidade da assistência prestada às vítimas.

Competências da enfermagem no contexto da violência sexual

No contexto da assistência à mulher vítima de violência sexual, as competências 
exigidas dos profissionais de enfermagem transcendem os conhecimentos técnicos 
e científicos, envolvendo habilidades interpessoais, éticas e legais. Os estudos 
analisados destacam que o enfermeiro precisa dominar práticas de acolhimento 
humanizado, escuta qualificada, respeito à autonomia da vítima e preservação do 
sigilo das informações, que são pilares fundamentais de uma abordagem profissional 
e ética (Coriolano et al., 2025; Bezerra et al., 2024).

Conforme achado de Santos et al. (2024), a competência comunicacional, 
especialmente no que se refere à escuta ativa e ao acolhimento empático, foi 
apontada como uma das mais importantes na relação entre profissional e vítima. 
Essa habilidade permite que o enfermeiro compreenda não apenas os aspectos 
clínicos da situação, mas também os impactos emocionais e sociais que a violência 
sexual acarreta, fortalecendo o vínculo terapêutico e promovendo um ambiente de 
confiança.

 Leite et al. (2021) evidenciaram que o domínio dessas práticas contribui para 
reduzir a revitimização institucional, um fenômeno ainda recorrente nos serviços de 
saúde, assim, a atuação do enfermeiro exige competência para realizar a notificação 
compulsória dos casos, orientar a vítima quanto aos seus direitos, acompanhar a 
profilaxia de infecções sexualmente transmissíveis, prestar apoio psicológico inicial 
e realizar os encaminhamentos necessários à rede de proteção social e jurídica. 

Tais ações requerem conhecimento atualizado da legislação vigente, como 
a Lei nº 12.845/2013, bem como familiaridade com os protocolos institucionais 
específicos para esse tipo de atendimento (Cunha et al., 2024).

No âmbito da enfermagem forense, as competências se ampliam, exigindo 
habilidades para a coleta e preservação de vestígios, elaboração de relatórios 
técnicos e atuação conjunta com órgãos da justiça e da segurança pública. Segundo 
Silva, Koike e Braga (2021), essas atribuições tornam-se ainda mais relevantes 
quando o atendimento ocorre logo após a violência, sendo o enfermeiro um dos 
primeiros profissionais a entrar em contato com a vítima. 

Em contextos internacionais, como demonstrado por Thomas, Nobrega e 
Britton-Susino (2022), a formação de enfermeiros examinadores forenses (SANE 
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atendimento em regiões rurais e carentes de infraestrutura especializada.
Os dados também indicam que competências relacionadas ao autocuidado e 

à gestão emocional são indispensáveis à prática profissional. O enfermeiro precisa 
desenvolver mecanismos de enfrentamento ao estresse, suporte entre colegas 
e supervisão contínua para não se tornar emocionalmente vulnerável diante da 
exposição constante a casos de abuso (Reis et al., 2021; Reis; Gomes; Cazarin, 
2024).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante disso, os estudos demonstram que o atendimento a vítimas de violência 
sexual impõe à enfermagem desafios multifatoriais, que vão desde a ausência 
de preparo técnico e emocional até as limitações institucionais e estruturais. Tais 
barreiras indicam a necessidade urgente de investimentos em formação continuada, 
estrutura adequada nos serviços e políticas públicas que assegurem suporte aos 
profissionais de saúde, a fim de promover uma atuação ética, sensível e eficaz 
diante de situações de extrema vulnerabilidade.

Dessa forma, as competências necessárias à atuação da enfermagem 
frente à violência sexual não se limitam ao conhecimento técnico-científico, mas 
exigem um preparo humanizado, jurídico, ético e emocional. A consolidação dessas 
competências é essencial para garantir o cuidado integral às vítimas, respeitando 
sua dignidade e promovendo sua recuperação física, emocional e social.
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Resumo: Os rápidos desenvolvimentos na tecnologia e a crescente necessidade de 
informações oportunas e precisas revelaram extensas fraquezas nos sistemas de informação 
em saúde pública, em particular durante emergências globais de saúde (Massuda et al., 
2021). Esta situação destaca a necessidade extrema da presença e acessibilidade de dados 
de boa qualidade para intervenção oportuna e para a busca de dados sobre uso de recursos e 
progresso, necessidades que têm sido cada vez mais enfatizadas em muitos países (Tuladhar 
et al., 2023). Examinar as fraquezas desses sistemas é fundamental para identificar os 
gargalos que limitam a tomada de decisão baseada em evidências, o uso eficaz de recursos 
e a execução de políticas de saúde pública (Barriers and Facilitators, 2022). Embora com 
melhorias na detecção digital e vigilância participativa, a notificação de casos continua a 
introduzir atrasos que podem afetar a saúde pública, o que enfatiza a necessidade de fornecer 
coleta e análise de dados (Neto et al., 2016). A fragmentação das evidências, a falta de um 
entendimento comum sobre o que se entende por vigilância integrada e as dificuldades na 
governança e financiamento são todas barreiras remanescentes a serem enfrentadas para 
incentivar a colaboração e integração que apoiarão e fortalecerão a vigilância (Archer et 
al., 2023). Este estudo tenta investigar as principais fraquezas inerentes dos sistemas de 
dados de saúde pública e as implicações que tais fraquezas têm para a epidemiologia e o 
desenvolvimento de políticas públicas. Considerará os obstáculos técnicos, operacionais e 
conceituais para a plena operacionalização desses sistemas e recomendará os caminhos 
a seguir para seu fortalecimento e também enfatizará a necessidade de uma infraestrutura 
de dados robusta para melhorar a segurança global da saúde (Morgan et al., 2021) (Morse, 
2012). Esta reflexão explorará as interações entre as falhas dos sistemas de dados e as 
desigualdades sociais em saúde, destacando o risco ao qual a má gestão da informação 
expõe vulnerabilidades preexistentes entre grupos com desvantagens preexistentes (Diniz et 
al., 2021). Uma questão premente é a interoperabilidade e conectividade dos dados, que ainda 
precisa ser resolvida, se os dados abundantes e compartilhados devem ser bem utilizados 
para decisões de saúde pública (Martin et al., 2022). Mesmo com progresso, permanece que 
a qualidade do registro e a integração entre plataformas e a censura transversal ainda são 
pontos fracos que afetam a capacidade analítica do EHS quando se trata de responder a 
emergências de saúde (Balla et al., 2022).
Palavras-chave: saúde pública; dados em saúde; interoperabilidade; vigilância 
epidemiológica; governança de dados.

Abstract: Rapid technological developments and the growing demand for timely and 
accurate information have exposed extensive weaknesses in public health information 
systems, particularly during global health emergencies (Massuda et al., 2021). This situation 
underscores the urgent need for the availability and accessibility of high-quality data for timely 
intervention and for tracking resource use and progress—needs that have been increasingly 
emphasized in many countries (Tuladhar et al., 2023). Examining the weaknesses of these 
systems is essential to identify the bottlenecks that hinder evidence-based decision-making, 
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Facilitators, 2022). Despite improvements in digital detection and participatory surveillance, 
case reporting continues to introduce delays that may affect public health, highlighting the 
need for efficient data collection and analysis (Neto et al., 2016). The fragmentation of 
evidence, the lack of a shared understanding of what constitutes integrated surveillance, 
and challenges in governance and funding remain significant barriers to promoting the 
collaboration and integration necessary to support and strengthen surveillance systems 
(Archer et al., 2023). This study seeks to investigate the core weaknesses inherent in public 
health data systems and the implications these weaknesses hold for epidemiology and policy 
development. It will consider the technical, operational, and conceptual obstacles to the full 
implementation of such systems and will propose pathways for their strengthening, while 
also emphasizing the need for a robust data infrastructure to enhance global health security 
(Morgan et al., 2021; Morse, 2012). This reflection will explore the interplay between data 
system failures and health-related social inequalities, drawing attention to the risks that poor 
information management poses to already vulnerable population groups (Diniz et al., 2021). A 
pressing issue is data interoperability and connectivity, which remain unresolved and must be 
addressed if abundant, shared data are to be effectively leveraged for public health decision-
making (Martin et al., 2022). Despite progress, weaknesses in data recording quality, platform 
integration, and cross-sectional censorship continue to hinder the analytical capacity of health 
information systems in responding to health emergencies (Balla et al., 2022).
Keywords: public health; health data; interoperability; epidemiological surveillance; data 
governance.

INTRODUÇÃO

Ainda há uma escassez de informações sobre os riscos, morbidade e 
mortalidade, e determinantes de saúde, particularmente em assentamentos 
informais, o que, por sua vez, limita a capacidade do governo local de identificar 
populações de alto risco e responder efetivamente às necessidades de saúde 
(Satterthwaite et al., 2022). Essa lacuna de informações é um abismo e é ampliada 
geralmente pelo desequilíbrio de poder e das perspectivas dos formuladores de 
políticas e das reais necessidades das pessoas, como visto em várias iniciativas 
de participação social em saúde (Soares et al., 2018). Além disso, a presença de 
desigualdades sociais em saúde, particularmente entre populações marginalizadas, 
geradas por mecanismos econômicos e políticos implícitos, contribui para complicar 
ainda mais a gestão e utilização da informação em saúde pública, o que afeta 
especialmente os países subdesenvolvidos (Diniz et al., 2021). A natureza social e 
política da saúde pública (e que muitas vezes é negligenciada) exige que as ciências 
sociais estejam envolvidas na compreensão e atuação sobre problemas ambientais 
e de saúde (Freitas, 2003). Nesse cenário, a compreensão e gestão de doenças 
emergentes e reemergentes, por exemplo, baseiam-se em sistemas de informação 
que integram dados epidemiológicos, ambientais e sociais, a fim de consolidar a 
ação multiprofissional e o processo de tomada de decisão, levando à formulação 
de políticas de intervenção e prevenção de doenças mais assertivas (Barata, 1997)
(Schmidt, 2007). Além disso, a falta de concordância sobre métodos de coleta 
e análise de dados impede a comparabilidade e integração de dados em todo o 
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e em tempo real para a saúde (Quinn & Kumar, 2014). A colaboração intersetorial 
e a integração da atenção primária à saúde com outros níveis de cuidado são 
essenciais para melhorar o atendimento e manter a perspectiva de saúde sistêmica, 
que valoriza tudo o que a medicina de família e comunidade tem a oferecer no nível 
da pessoa e da comunidade (Soeiro et al., 2020). A capacidade de um sistema 
de saúde pública de admitir integrar e analisar os dados de diferentes fontes, 
incluindo os determinantes sociais da saúde, para garantir que as intervenções 
sejam informadas e equitativas (Neto et al., 2020). Essa situação é exacerbada 
pelo crescimento da judicialização da saúde, que, embora apareça como uma 
tentativa de garantir direitos individuais, sobrecarrega o sistema e retira recursos 
do planejamento e da equidade nas políticas públicas (Leite, 2023). Da mesma 
forma, a baixa funcionalidade dos sistemas de dados públicos é consequência da 
desarticulação federativa e da ausência de um pacto ético-político entre gestores 
e trabalhadores da saúde, impedindo assim uma resposta coordenada e eficaz à 
crise (Vieira & Servo, 2020) (Aciole, 2012). Essa desconexão é exacerbada pelo 
crescimento de plataformas de dados sem estratégia comum ou expectativa de 
conectividade, resultando na captura de dados como um fim em si mesmo, mas 
não para impacto na saúde pública (Kadakia & DeSalvo, 2023). Investimentos em 
mecanismos que garantam a qualidade dos dados desde sua origem, especialmente 
a padronização, incluindo treinamento por parte dos profissionais responsáveis 
pela coleta de dados, são essenciais para superar essas fragilidades. Responder 
a esses desafios envolve necessariamente um mix heterogêneo de intervenções, 
incluindo aquelas que abordam infraestrutura, tecnologia, governança, ética no 
uso de dados e a participação de todos os atores relevantes na saúde pública. 
Essa lente é importante para construir sistemas de dados que não apenas coletem 
dados, mas os transformem em conhecimento útil para a melhoria contínua da 
saúde da população e a redução das disparidades em saúde (Khurana, 2021). 
O atual marco legal, por exemplo, a Lei Geral de Proteção de Dados brasileira, 
estabelece requisitos para sistemas com privacidade e segurança garantidas para 
as informações dos pacientes, adicionando assim complexidade para implementar 
soluções que efetivamente armazenem e compartilhem registros de saúde (Nunes 
et al., 2021). Em outros lugares, também as cisões nos Sistemas de Informação 
em Saúde do Brasil no passado que se traduziram em: múltiplas fontes de dados e 
dados consolidados de baixa qualidade têm impedido a apropriação e utilidade da 
informação para gestores de saúde (Cielo et al., 2022).

RESULTADOS

Essas questões são exacerbadas devido à sensibilidade dos dados de saúde 
e à vulnerabilidade dos pacientes, ambos exigindo manuseio cuidadoso para evitar 
riscos éticos e sociais (Mittelstadt, 2019).

A falta de clareza sobre a propriedade dos dados, consentimento insuficiente 
para compartilhamento e termos de uso excessivamente restritivos em acordos 
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isolamento dos dados de saúde (Hallock et al., 2021). Isso é exacerbado pela 
baixa digitalização do setor português e pela adoção de ferramentas básicas, como 
registros eletrônicos de saúde, que são necessários para a consolidação e troca de 
informações (Vallée & Arutkin, 2024).

Padrões inconsistentes e infraestrutura tecnológica deficiente significam que 
há pouca interoperabilidade dos sistemas de dados de saúde, retardando a coleta 
e análise conjunta de dados de diferentes fontes em um único ambiente integrado, 
o que é essencial se quisermos responder rapidamente a eventos (Jespersgaard et 
al., 2020).

O compartilhamento de dados de saúde também é desafiado por questões 
de privacidade e pela demanda por uma equipe multidisciplinar capaz de abordar 
essas questões, incluindo ética, privacidade, saúde e infraestrutura de dados (Kok 
et al., 2023). Salvaguardas de privacidade são uma questão importante, uma vez 
que o uso indevido e vazamento de informações pessoais surgiram como uma 
preocupação (Alves et al., 2020).

Sem segurança nos sistemas, a privacidade dos dados pode estar em 
risco e a confiança dos pacientes pode ser comprometida se eles puderem reter 
informações que são críticas para o tratamento (Myers et al., 2008) (Layman, 2008).

A segurança dos dados é a base, não apenas para proteger a privacidade 
pessoal, mas também para garantir o desenvolvimento saudável da indústria e a 
estabilidade social, uma vez que o valor e o potencial de pesquisa dos dados médicos 
são sensíveis (Cheng et al., 2025). Procedimentos uniformes e compartilhamento 
de dados entre organizações de saúde são necessários para a pesquisa e para não 
desperdiçar recursos na saúde (Scheibner et al., 2020).

Além disso, abordar impedimentos estruturais e culturais à gestão da 
informação é vital para ajudar a apoiar práticas eficazes de SDM que reconciliem 
os valores dos pacientes e as evidências clínicas e para incentivar uma saúde mais 
centrada na pessoa (Petersen et al., 2021).

Esse tipo de governança de dados forte, que estabelece a responsabilidade 
pela aquisição, armazenamento, proteção e uso de dados, é essencial para 
estabelecer a confiança necessária para o compartilhamento de dados e o avanço 
da pesquisa em saúde pública, (Rosenbaum, 2010) preenchendo a lacuna de 
evidências sobre o impacto das estratégias de saúde digital nos resultados de 
saúde, custo-efetividade e eficiência do sistema (Mumtaz et al., 2023).

A tecnologia digital continuou a ser integrada na saúde e a quantidade crescente 
de dados disponíveis significa que é necessário um esforço constante em relação 
à governança de dados, incluindo acesso, compartilhamento, responsabilidade, 
transparência, qualidade e segurança (Vayena et al., 2017) (BaHammam, 2023).

A formulação de padrões globais para o compartilhamento de dados de saúde 
pode contribuir para um ecossistema seguro, sustentável e inovador para preservar 
os direitos dos pacientes e melhorar as capacidades de saúde, resultados de saúde 
(Bernardo, 2020).
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capacidade de fornecer ao paciente a capacidade de visualizar, monitorar e controlar 
suas próprias informações de saúde, abordando assim a questão da confiança e 
segurança (Duong-Trung et al., 2020).

A proteção da privacidade dos pacientes e o compartilhamento de informações 
clínicas e científicas de sistemas eletrônicos de saúde dependem da cooperação 
entre pacientes, organizações de saúde, comitês de revisão institucional, cientistas, 
sociedades científicas e autoridades reguladoras e de aplicação da lei (Kayaalp, 
2017).

Fomentar a confiança e demonstrar o valor dos dados por meio de processos 
abertos e equitativos é essencial para permitir o acesso oportuno aos dados clínicos 
para operações e pesquisa (Natarajan et al., 2023).

A necessidade de modernizar a infraestrutura de dados de saúde exige a 
combinação de dados de diferentes fontes e tipos e o reuso desses dados para 
múltiplos propósitos – ambos exigindo ampla colaboração interdisciplinar e métricas 
de desempenho claras (Franklin et al., 2024).

Tecnologias de informação avançadas e os inúmeros dispositivos móveis 
contribuíram para a geração massiva de dados em todo o mundo, alguns dos quais 
são fundamentais para a saúde pública e a medicina (Schwalbe et al., 2020).

No entanto, a adoção generalizada de soluções de saúde digital só é escalável 
desde que outras implicações logísticas, tecnológicas, clínicas e estratégicas 
possam ser consideradas e abordadas para permitir ou inibir seu uso em escala 
(Bhatla et al., 2024).

Esses desafios podem ser abordados usando plataformas de ciência de 
dados robustas, que oferecem amplo acesso aos dados de saúde, tornando-se 
cada vez mais importantes para a pesquisa em saúde computacional intensiva em 
dados e medicina de precisão, que dependem cada vez mais desses conjuntos de 
dados massivos (McPadden et al., 2019).

A implementação estratégica de tecnologias digitais, por exemplo, o blockchain, 
tem o potencial de transformar o manuseio de dados de saúde digital, melhorando 
a segurança, privacidade e interoperabilidade, além de dar aos pacientes controle 
sobre seus próprios dados de saúde (Abijaoude et al., 2021; Sun et al., 2014).

Esta tecnologia descentralizada e à prova de adulteração pode ser usada 
para armazenamento e compartilhamento eficaz de enormes quantidades de 
informações de saúde, mantendo a privacidade e segurança dos dados (Fonsêca 
et al., 2024).

Este mecanismo permite a transmissão de informações entre diferentes 
sistemas de saúde de forma segura e transparente, o que é de suma importância 
para a coordenação de cuidados e vigilância epidemiológica (Zhang et al., 2021).

O blockchain pode ajudar a fomentar a mudança em direção à interoperabilidade 
orientada pelo paciente, no que diz respeito às regras de acesso digital, agregação 
de dados, liquidez de dados, identidade do paciente e persistência de interferentes 
de dados (Gordon & Catalini, 2018).
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compartilhamento de uma enorme quantidade de dados de saúde, preservando a 
privacidade e a integridade dos dados (Velmovitsky et al., 2021).

Uma dessas tecnologias avançadas é a tecnologia de cadeia de bloqueio 
que, devido à sua estrutura de livro-razão distributiva e descentralizada, fornece 
uma estrutura segura para gerenciar e proteger registros de saúde com menor risco 
de perda de dados por meio de ataques cibernéticos (Chang & Chen, 2020).

Devido à sua natureza transparente e cronológica, registra transações de 
forma imutável e, portanto, oferece a possibilidade de auditorias eficientes (Al-
Khasawneh et al., 2024).

O redesenho de processos visa uma nova estruturação que se espera 
ser eficaz e eficiente a longo prazo. Essa tecnologia é destinada a realizar o 
armazenamento seguro com a integridade garantida para garantir que a maior 
parte dos nós da blockchain de saúde seja adulterada para que os serviços também 
operem conforme o esperado (Zhang et al., 2021).

Além disso, graças aos contratos inteligentes e protocolos criptográficos 
usados no blockchain, a gestão de pacientes e profissionais de saúde e seus 
campos estão estritamente bloqueados, e os pacientes podem controlar seus 
dados médicos (Tian, 2019). Essas características tornam disponível para pessoas 
autorizadas acessar e processar dados, garantir a privacidade dos pacientes e 
prevenir o uso inadequado (Ma & Zhang, 2024).

Esse tipo de descentralização e imutabilidade dos registros de saúde usando 
a tecnologia blockchain contribui para a defesa da integridade e segurança dos 
dados, que é uma característica importante dos sistemas de saúde pública (Chitikela 
et al., 2024; Sun et al., 2022).

Além disso, a interoperabilidade nos sistemas de saúde pode ser grandemente 
aprimorada usando blockchain para permitir o compartilhamento seguro de 
informações médicas e a agregação de dados de várias fontes (Vyas et al., 2022; 
Chen et al., 2018).

Discussão: A importância de ser capaz de agregar e analisar dados de saúde 
de maneira abrangente e confiável não pode ser subestimada, para fins de pesquisa 
médica, desenvolvimento de novas terapias e desenvolvimento de políticas 
públicas de saúde baseadas em evidências. A implementação desses e de avanços 
tecnológicos semelhantes é um passo importante em direção ao desenvolvimento 
de sistemas de atendimento mais fortes, adaptáveis e centrados no paciente. Este 
método não apenas melhora a produtividade das organizações de saúde, mas 
também ajuda mais pacientes a acreditarem em como seus dados estão sendo 
gerenciados. A incorporação dessas novas tecnologias é um motor de mudança na 
prática de saúde pública e nos permite responder de forma mais fluida e informada 
aos problemas de saúde pública à medida que surgem.

No cerne, avançar em direção a um ecossistema de dados de saúde seguro 
e integrado é dificultado por questões técnicas e regulatórias que promovem a 
colaboração entre as partes interessadas para desenvolver padrões e protocolos 
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grande problema, pois os dados de saúde estão atualmente fragmentados entre 
muitos sistemas, dificultando o compartilhamento, armazenamento e gerenciamento 
de grandes volumes de informações de saúde, criando dificuldades na integração 
dos dados (Ribeiro & Vasconcelos, 2020). Complicando ainda mais essa realidade 
está a maneira como tanto o aprendizado de máquina quanto os dados de saúde 
são centralizados e, portanto, atormentados pelo tipo de fraquezas e equívocos de 
segurança comuns aos sistemas centralizados que exercem sua influência sobre os 
dados médicos e sua vulnerabilidade a ataques cibernéticos (Sharma & Balusamy, 
2020).

Nesse sentido, um sistema de armazenamento descentralizado, como o 
Sistema Único de Saúde no modelo proposto usando tecnologia IPFS e Blockchain, 
busca garantir a privacidade do paciente, permitindo o acesso aos dados médicos 
por instituições autorizadas e contribuindo para sua transparência e integridade 
(Nunes et al., 2021). Com a transformação dos registros médicos em papel em 
formatos digitais, especialmente em tecnologia de rede, nuvem e criptografia, a 
abordagem de gerenciamento de dados de saúde mudou (Zhang & Li, 2022). Este 
avanço tecnológico visa alcançar melhor acessibilidade, segurança e eficiência no 
manuseio de informações de saúde em comparação com os sistemas tradicionais 
(Liu et al., 2024; Meisami et al., 2023).

Esta digitalização permite a interação dos usuários com os provedores de 
serviços médicos em um nível nunca visto antes, incluindo o fornecimento de 
informações para consultas virtuais (Lopez et al., 2023; Senbekov et al., 2020). O 
uso crescente de dispositivos inteligentes baseados em IoT na indústria de saúde 
levou à demanda por plataformas de nuvem poderosas para processamento e 
armazenamento de dados combinatórios que permitem o monitoramento contínuo 
e personalizado da saúde do paciente (Kang et al., 2018). O uso de dispositivos 
IoT em aplicações de saúde também está aumentando, o que causa demandas 
para armazenar e analisar grandes quantidades de dados de saúde para gerenciar 
a saúde dos cidadãos e da população, resultando também no fortalecimento da 
importância da computação em nuvem em termos de tecnologia e perspectivas 
industriais (Jeena et al., 2021; Talpur, 2013).

A solução em nuvem permite que as informações sejam compartilhadas 
de maneira oportuna entre sistemas médicos e partes interessadas (pacientes, 
médicos e farmacêuticos), portanto, esse processo é muito prático em casos de 
instalações médicas remotas (Gitonga et al., 2020). No entanto, mesmo com todos 
os avanços, a proteção e a privacidade dos dados digitais (documentos) ainda são 
grandes preocupações na área da saúde, especialmente quando os registros são 
mantidos na nuvem e compartilhados com membros da família (B. & Jaisankar, 
2023). O acesso a esses registros deve ser seguro e auditável para evitar o acesso 
a esses registros por intrusos não autorizados ou insiders maliciosos e garantir que 
apenas usuários autorizados possam acessar partes dos registros para as quais 
têm autoridade de acesso (Elmogazy & Bamasag, 2016).
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de nuvem ainda é um grande desafio do ponto de vista de segurança, privacidade, 
controle de acesso, propriedade e confidencialidade dos registros de saúde 
(Pampattiwar & Chavan, 2025).

A NATUREZA DA INTEGRIDADE DA COMPUTAÇÃO EM NUVEM

A natureza centralizada dos serviços de nuvem também resulta em alguns 
problemas, como localização de dados e dependência de um único provedor, 
levando à conformidade de QoS e confiança, o que exige o uso de vários provedores 
de nuvem para reduzir esses riscos (Palesandro et al., 2016). O desenvolvimento 
da computação em nuvem impactou fortemente o domínio da saúde; a saúde de 
alta qualidade via Internet (e-saúde) torna-se uma técnica ideal para o tratamento 
de pacientes de forma econômica, mas traz preocupações sobre a segurança dos 
registros de saúde pessoais armazenados externamente (Ramesh et al., 2020). 

Fato 12: computação em nuvem

Quando conectada a outras novas tecnologias - como a Internet das Coisas 
juntamente com redes corporais sem fio - leva a um ecossistema de saúde digital 
conectado, embora complicado (Zandesh, 2024). A convergência da saúde com 
outros setores de dispositivos e o crescimento exponencial dos dados gerados 
pelos pacientes também exigem infraestruturas capazes de suportar esses novos 
desenvolvimentos (Sachdeva et al., 2024). Essa necessidade de infraestruturas 
robustas é especialmente importante no domínio da saúde, onde os dados são 
sensíveis e devem ser bem protegidos tanto do ponto de vista da segurança quanto 
da privacidade, a fim de manter a confidencialidade das identidades e do histórico 
clínico dos pacientes, o que pode levar a resultados indesejados, por exemplo, 
bullying ou desemprego (Thapa & Camtepe, 2020).

No entanto, embora alguns benefícios potenciais sejam evidentes, a introdução 
de soluções baseadas em nuvem na área da saúde deve ser cuidadosamente 
equilibrada, considerando riscos e questões de soberania e supervisão de dados, 
particularmente ao capturar em ambientes clínicos e reutilizar para fins de pesquisa 
(Oliva et al., 2024). Apesar das preocupações com a privacidade e segurança dos 
dados, os benefícios da computação em nuvem têm sido vistos na área da saúde 
para permitir melhor acesso ao tratamento e análise de dados médicos (Kuo, 2011; 
Panch et al., 2019). Essa escalabilidade, no entanto, precisa ser contrabalançada 
com o requisito primordial de confidencialidade e integridade dos dados, a maior 
preocupação de pacientes e profissionais médicos, seguida em prioridade pelo uso 
e controle de modificação dos dados (Ermakova et al., 2020).

A exploração de serviços de saúde eletrônicos baseados em nuvem e o 
crescimento exponencial da telessaúde aumentam a necessidade de salvaguardar 
a autenticidade e a privacidade das informações dos pacientes para diagnóstico e 
tratamento (Prabha & Prabakaran, 2019). É vital manter os dados dos pacientes 
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registros dos pacientes, o que pode comprometer a qualidade do diagnóstico e do 
atendimento ao paciente (Mishra et al., 2022). A privacidade desses dados também 
é de extrema importância, por exemplo, em cenários de monitoramento pós-
hospitalar, como os de pacientes com COVID-19, para evitar o risco de comprometer 
a qualidade da e-saúde (Sarkar et al., 2021). A privacidade é mais importante quando 
o futuro do sistema de saúde digital gerará quantidades sem precedentes de dados 
que precisam ser cuidadosamente transmitidos e compartilhados devido aos seus 
aspectos pessoais e sensíveis (Otoum et al., 2021).

Um framework de segurança bem projetado deve incluir criptografia forte, 
controles de acesso rigorosos, bem como ferramentas de auditoria para manter a 
confidencialidade das informações confidenciais dos pacientes (Veluru, 2024; Oxley 
et al.,).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Longo deste processo de reflexão e análise, fui lembrado, repetidas vezes: 
a jornada em direção à nuvem nos dados de saúde pública não é apenas uma 
transformação digital, mas uma mudança profunda na forma como cuidamos das 
pessoas.

Isso implica proteger a privacidade de milhões, garantir que a informação 
permaneça segura, estabelecer comunicação entre sistemas e, acima de tudo, 
recuperar a confiança da sociedade.

Além disso, não estou falando apenas de dados – estou falando de vidas, 
de histórias e de pessoas que confiam suas dores, expectativas e vulnerabilidades 
ao apoio à saúde. É por isso que devemos fazer essa transformação, e devemos 
fazê-la rapidamente.

Não se trata simplesmente de resolver os problemas mais recentes; trata-se 
de enfrentar de frente as preocupações com os sistemas atuais. Também é uma 
questão de exploração, coragem política e, acima de tudo, sensibilidade.

Não podemos mais adiar o desenvolvimento de regulamentos robustos 
de segurança de dados que possam ser harmonizados com requisitos aceitos 
globalmente. Da mesma forma, tecnologias que preservam a privacidade, como 
computação multipartidária e provas de conhecimento zero, não devem mais ser 
meros conceitos; em vez disso, devem ser armas que usamos.

Se a mudança verde for realmente benéfica, deve ser “humana”. Não estamos 
falando de controle técnico aqui; estamos falando de governança de dados como a 
expressão dos desejos e dignidade de todos os cidadãos.

Embora seja necessário padronizar sistemas e integrar protocolos, não haverá 
benefício a menos que os setores público e privado se comuniquem e invistam tanto 
em pessoas quanto em capacidades.
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empáticas mais do que nunca. A mudança verde deve ser tão segura, igualitária 
e abrangente quanto possível. Além disso, os próximos capítulos devem ser 
sustentados não apenas por avanços, mas por um cuidado genuíno e defesa das 
pessoas neste caso.

Em última análise, isso é tudo o que é necessário.
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Resumo: Este estudo tem como objetivo analisar e compreender a importância do 
conhecimento sobre eventos adversos em unidades hospitalares, visando a promoção da 
segurança do paciente e a melhoria da qualidade assistencial. A metodologia adotada foi 
uma revisão bibliográfica de artigos científicos publicados entre 2022 e 2024, disponíveis nas 
bases SciElo e BVS. A análise revelou que os eventos adversos são incidentes recorrentes no 
ambiente hospitalar e que o conhecimento da equipe de enfermagem sobre sua ocorrência, 
notificações e gestão de riscos é fundamental para minimizar danos e aprimorar práticas 
assistenciais.
Palavras-chave: eventos adversos; segurança do paciente; enfermagem; unidade 
hospitalar; gestão de riscos.

Abstract: This study aims to analyze and understand the importance of knowledge about 
adverse events in hospital units, aiming to promote patient safety and improve care quality. 
The adopted methodology was a bibliographic review of 9 scientific articles published between 
2022 and 2024, available in the SciELO and BVS databases. The analysis revealed that 
adverse events are recurring incidents in the hospital environment and that the nursing team’s 
knowledge about their occurrence, reporting, and risk management is essential to minimize 
harm and improve care practices.
Keywords: adverse events; patient safety; nursing; hospital unit; risk management.

INTRODUÇÃO

Os eventos adversos (EAs) representam desafios significativos para a 
segurança do paciente em ambientes hospitalares. Segundo Assis et al. (2022), 
compreender a incidência e as causas dos EAs em unidades de terapia intensiva é 
essencial para desenvolver estratégias preventivas. A gestão de riscos associada 
aos EAs tem sido um tema recorrente na literatura de enfermagem. Moura et al. 
(2022) destacam que práticas voltadas à identificação e mitigação de riscos são 
fundamentais para a segurança do paciente.

A segurança do paciente em ambientes hospitalares é uma preocupação 
crescente no cenário atual da saúde global. Estima-se que cerca de 10% dos 
pacientes internados experienciem eventos adversos (EAs), muitos deles 
potencialmente evitáveis, o que reforça a urgência em aprofundar o conhecimento 
sobre essas ocorrências (Vikan et al., 2023). A compreensão, identificação e 
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fundamentais para reduzir danos, aprimorar processos e promover uma cultura 
organizacional pautada pela aprendizagem contínua (Meriguette; Portugal, 2024).

Esse panorama se torna ainda mais evidente em localidades específicas, 
como Unidades de Pronto Atendimento (UPAs), onde pesquisas recentes apontam 
que a formação acadêmica, o conhecimento sobre protocolos de segurança 
e a experiência prévia com EAs influenciam significativamente a capacidade de 
reconhecimento e correção dessas situações (Meriguette; Portugal, 2024). Além 
disso, em hospitais públicos brasileiros, cerca de 15,7% dos pacientes internados 
são vítimas de EAs, sendo quase 99% desses eventos identificados como evitáveis 
— uma clara evidência da necessidade urgente de intervenções estruturadas (Lima 
Júnior et al., 2023).

O estudo de Lima Júnior et al. (2023) enfatiza que muitos EAs são evitáveis 
e que a implementação de sistemas de monitoramento eficazes pode reduzir 
significativamente sua ocorrência. De acordo com Fraga e Moraes (2024), a análise 
dos EAs relacionados à assistência à saúde revela a necessidade de intervenções 
direcionadas à melhoria dos processos assistenciais.

Valerio et al. (2024) ressaltam a importância das notificações de EAs 
relacionados a medicamentos manipulados, evidenciando lacunas no processo 
de farmacovigilância em unidades hospitalares. Além disso, pesquisas como as 
de Oliveira, Boere e Silva (2022) mostram que a pandemia da covid-19 impactou 
diretamente o aumento dos EAs, especialmente em unidades de saúde com 
sobrecarga de trabalho.

Adicionalmente, a subnotificação dos EAs continua sendo um problema 
crítico. Estudos demonstram que a falta de conhecimento, ausência de treinamentos 
adequados e sistemas de notificação complexos ou ineficientes são barreiras 
recorrentes ao relato de eventos adversos (Kaya et al., 2023). Pesquisa recente 
revelou que mais de 60% dos profissionais de saúde relataram falta de capacitação 
e consideraram que reportar um EA individualmente não geraria impacto substancial, 
o que contribui para baixíssimas taxas de notificações (Almeida; Rodrigues; Oliveira, 
2024).

Nesse contexto, a revisão bibliográfica proposta visa sintetizar evidências 
recentes (2022–2024) sobre o conhecimento dos profissionais de saúde acerca 
de EAs em unidades hospitalares, suas percepções e as práticas associadas à 
notificação. O objetivo central é compreender como o nível de conhecimento pode 
influenciar a cultura de segurança e, por consequência, a ocorrência e prevenção 
de EAs. 

Partindo da premissa de que uma maior familiaridade com protocolos e uma 
cultura organizacional aberta são determinantes para a melhoria dos registros e 
análise de eventos adversos (Santos et al., 2023), este trabalho busca contribuir 
para o fortalecimento de práticas que viabilizem avanços concretos na segurança 
do paciente nas unidades hospitalares.
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Analisar a importância do conhecimento sobre eventos adversos nas unidades 
hospitalares, destacando o papel da enfermagem na promoção da segurança do 
paciente e na melhoria da qualidade dos serviços de saúde.

MATERIAIS E MÉTODOS

Trata-se de uma pesquisa qualitativa do tipo revisão bibliográfica, cujo objetivo 
foi analisar estudos recentes sobre o conhecimento dos profissionais de saúde 
acerca dos eventos adversos em unidades hospitalares, bem como identificar os 
principais fatores que influenciam a sua ocorrência e notificação.

A revisão foi realizada entre os meses de maio e julho de 2025, com busca 
sistematizada de publicações científicas nos seguintes bancos de dados eletrônicos: 
SciElo (Scientific Electronic Library Online), PubMed, LILACS (Literatura Latino-
Americana e do Caribe em Ciências da Saúde), BVS (Biblioteca Virtual em Saúde), 
além de repositórios institucionais e bases de eventos acadêmicos nacionais.

Como critérios de inclusão, foram considerados:
•	 Artigos publicados no período de janeiro de 2022 a junho de 2024;
•	 Estudos em português, inglês ou espanhol;
•	 Pesquisas que abordassem diretamente o conhecimento, percepção ou 

prática de profissionais de saúde relacionados a eventos adversos em 
ambientes hospitalares;

•	 Textos completos disponíveis gratuitamente.
Foram excluídos:
•	 Artigos de opinião, editoriais e resumos sem dados completos;
•	 Estudos com enfoque exclusivo em eventos adversos medicamentosos 

sem relação com a prática hospitalar;
•	 Publicações duplicadas em diferentes bases.
A seleção dos materiais foi feita por leitura dos títulos, resumos e, 

posteriormente, do texto completo, aplicando os critérios estabelecidos. Após 
a triagem, foram incluídos na análise final oito estudos, cujos dados foram 
sistematizados e analisados de forma descritiva e interpretativa, buscando identificar 
convergências, lacunas e contribuições relevantes à temática.

A abordagem metodológica adotada permitiu uma reflexão crítica sobre as 
evidências disponíveis, fundamentando a discussão teórica sobre a importância do 
conhecimento acerca dos eventos adversos na promoção da segurança do paciente 
em instituições hospitalares.
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O transporte intra-hospitalar é um dos momentos mais críticos na ocorrência 
de eventos adversos, como apontado por Silva et al. (2023). A falta de protocolos 
bem definidos contribui para o aumento dos riscos durante esses deslocamentos.

Silveira et al. (2023) discutem os impactos emocionais dos EAs na equipe de 
enfermagem, abordando o conceito da ‘segunda vítima’, que reforça a necessidade 
de suporte psicológico aos profissionais envolvidos.

Zimpel et al. (2023) destacam que a percepção da equipe de enfermagem 
sobre segurança do paciente influencia diretamente na ocorrência e prevenção dos 
EAs, mesmo em unidades obstétricas.

O fortalecimento da cultura de segurança hospitalar é uma estratégia apontada 
por diversos autores como essencial para a redução dos EAs. A capacitação 
contínua dos profissionais e a adesão às práticas seguras são fundamentais para 
alcançar esse objetivo.

A análise dos sistemas de notificação, como o VigiMed, discutida por Valerio 
et al. (2024), demonstra que, apesar dos avanços, ainda há subnotificações que 
comprometem a efetividade das ações de melhoria.

A análise dos estudos revisados evidencia uma problemática central: a 
insuficiência do conhecimento técnico e da cultura de segurança entre 
profissionais de saúde como fatores determinantes para a alta incidência e 
subnotificação de eventos adversos (EAs) em unidades hospitalares. Apesar dos 
avanços em normativas de segurança do paciente — como o Programa Nacional de 
Segurança do Paciente (PNSP), instituído pelo Ministério da Saúde —, a realidade 
ainda demonstra fragilidade na implementação prática dessas diretrizes.

A desinformação

Um dos principais entraves identificados é a desinformação ou 
desconhecimento sobre o que constitui um evento adverso, seus níveis de 
gravidade, e os canais adequados para sua notificação. Como observado por 
Meriguette e Portugal (2024), mesmo em Unidades de Pronto Atendimento (UPAs), 
onde a rotatividade e a complexidade dos atendimentos são elevadas, muitos 
profissionais apresentam lacunas conceituais e operacionais sobre o tema. Isso 
compromete diretamente a capacidade da equipe de reconhecer situações de risco 
e agir preventivamente.

A notificação

Outro aspecto recorrente nos estudos é o temor das equipes em notificar 
EAs por receio de punições ou retaliações, o que revela uma cultura institucional 
ainda baseada em culpa e não em aprendizado (Santos et al., 2023). Vikan et al. 
(2023) reforçam que a promoção de uma cultura justa, baseada em confiança e 
aprendizagem contínua, está diretamente associada à redução de eventos adversos 
e à melhoria da qualidade assistencial.
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Lima Júnior et al. (2023) apontam que cerca de 15,7% dos pacientes 
internados em hospitais públicos brasileiros sofreram EAs, e que aproximadamente 
99% desses casos poderiam ter sido evitados com intervenções adequadas. Esse 
dado alarmante aponta não apenas para falhas nos processos assistenciais, mas 
sobretudo para a necessidade de capacitação contínua dos profissionais e 
fortalecimento de sistemas de notificação eficientes.

A subnotificação segue sendo um obstáculo crônico. Estudo de Almeida, 
Rodrigues e Oliveira (2024) destaca que muitos profissionais deixam de notificar 
eventos por não enxergarem utilidade prática nesse ato ou por desconhecerem como 
realizar o registro de maneira formal. Soma-se a isso a ausência de treinamentos 
padronizados sobre os fluxos de notificação dentro das unidades hospitalares.

Gráfico 1.

Fonte: autores.

Aqui está o gráfico representando os principais fatores que contribuem para 
a subnotificação de eventos adversos em unidades hospitalares. Os dados são 
ilustrativos, baseados na discussão do estudo.

Além do fator humano, há deficiências estruturais e organizacionais que 
contribuem para a permanência do problema. Kaya et al. (2023) indicam que 
barreiras como sobrecarga de trabalho, falta de tempo e sistemas informatizados 
ineficientes também dificultam o registro e acompanhamento de EAs. O impacto 
cumulativo dessas falhas acaba por comprometer a assistência segura e o direito 
do paciente a um cuidado livre de danos evitáveis.

Dessa forma, a problemática dos eventos adversos em unidades hospitalares 
deve ser enfrentada por meio de um modelo sistêmico de gestão de risco, em 
que a educação permanente, a cultura da segurança e a valorização do erro como 
oportunidade de melhoria estejam no centro das políticas institucionais. Como 
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transparentes, onde a notificação é incentivada e protegida, será possível transformar 
os dados dos EAs em aprendizado efetivo para toda a organização.

Por fim, a literatura revisada confirma que o conhecimento e a atuação ativa 
da enfermagem são determinantes para mitigar os riscos associados aos EAs, 
garantindo maior segurança aos pacientes e melhorando os resultados assistenciais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente revisão bibliográfica permitiu identificar que o conhecimento 
sobre eventos adversos (EAs) entre os profissionais de saúde ainda é insuficiente, 
refletindo-se diretamente na alta incidência e subnotificação dessas ocorrências em 
unidades hospitalares. A análise dos estudos evidenciou que fatores como falhas 
na formação profissional, ausência de treinamentos contínuos, medo de punições 
e ausência de uma cultura institucional de segurança contribuem significativamente 
para a persistência do problema.

A maioria dos eventos adversos registrados nos hospitais brasileiros é evitável, 
o que reforça a urgência em investir na capacitação permanente das equipes e 
no fortalecimento de estratégias institucionais que incentivem a notificação segura 
e sem represálias (Lima Júnior et al., 2023; Santos et al., 2023). Além disso, é 
fundamental que os gestores hospitalares promovam um ambiente de aprendizagem 
e melhoria contínua, reconhecendo os erros como oportunidades de transformação, 
e não como falhas individuais a serem punidas.

Outro ponto crucial diz respeito à necessidade de sistemas eficientes e 
acessíveis de registro e análise de eventos adversos, capazes de gerar dados 
consistentes para orientar intervenções preventivas. Conforme destacaram Kaya 
et al. (2023), a presença de plataformas tecnológicas adequadas, aliada ao 
engajamento dos profissionais, pode transformar a realidade da segurança do 
paciente nas instituições de saúde.

Diante disso, conclui-se que o conhecimento sobre eventos adversos deve 
ser tratado como uma competência essencial à prática clínica, devendo estar 
presente desde a formação universitária até os processos de educação permanente 
nas instituições. O fortalecimento dessa competência é um passo essencial para 
garantir uma assistência mais segura, humanizada e de qualidade, reafirmando o 
compromisso ético e profissional com a vida e a dignidade do paciente.
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Auditoria em Registros Assistenciais/SUS e o Controle 
de Início de Tratamento do Paciente Oncológico e a 
Fidelidade desses Registros nos Bancos Públicos
Auditing Assistance Records/SUS and Controlling the 
Start of Treatment for Cancer Patients and the Fidelity 
of These Records in Public Bases
Maria Lívia Silveira Cardoso

Resumo: Auditoria de dados assistenciais oncológicos é importante para manter um bom 
funcionamento da assistência oncológica nas instituições credenciadas pelo Sistema Único 
de Saúde - SUS, para essa modalidade assistencial. Mas não apenas a auditoria de registros 
passíveis de ressarcimento financeiro, em si, mas todos os dados assistenciais envolvidos 
nessa modalidade assistencial. Somente essa auditoria será capaz de detectar problemas 
na condução dos pacientes oncológicos como ainda garantir que a fonte dos registros 
nacionais do câncer, no Brasil, seja fidedigna. Existem instrumentos de registros elaborados 
pelo Ministério da Saúde que contemplam todo o arcabouço necessário de informações que, 
se bem preenchidos, trarão uma enorme segurança quanto à fidelidade das informações, 
quanto à identificação em tempo hábil de problemas na prática assistencial oncológica nas 
instituições envolvidas. Diante desse panorama, desenvolveu-se um projeto piloto no Hospital 
da Baleia, em Belo Horizonte, que apontou para todas as fragilidades existentes no processo 
de diagnóstico, tratamento e acompanhamento do paciente oncológico e culminou ao final 
de um ano, no desenvolvimento inédito de um Painel de Controle do paciente oncológico 
que capta o paciente à sua chegada e só o retira após o primeiro tratamento. Além disso 
desenvolveu-se um sistema de Navegação tanto do paciente que se encontra no Painel, 
quanto após o primeiro tratamento, tendo, portanto, o total controle dos pacientes oncológicos 
assistidos naquela instituição. A auditoria também demonstrará, nesse estudo, que a não 
abordagem da íntegra dos dados previstos nos instrumentos de registros assistenciais do 
SUS, prejudica, sobremaneira, os registros públicos.
Palavras-chave: auditoria; oncologia; tempo entre diagnóstico e tratamento; painel de 
controle; navegação; SUS.

Abstract: Auditing oncology care data is crucial to maintaining the smooth operation of 
oncology care in institutions accredited by the Unified Health System (SUS) for this type of 
care. This audit involves not only auditing records eligible for financial reimbursement, but 
also all care data involved in this type of care. Only this audit can detect problems in the 
management of cancer patients and ensure that the source of national cancer registries in 
Brazil is reliable. There are registry tools developed by the Ministry of Health that cover the 
entire necessary framework of information. If properly completed, they will provide significant 
assurance regarding the accuracy of the information and the timely identification of problems 
in oncology care practices at the institutions involved. Given this scenario, a pilot project was 
developed at Hospital da Baleia in Belo Horizonte, which highlighted all the weaknesses in 
the diagnosis, treatment, and monitoring of cancer patients. This culminated, after a year, in 
the development of a unique cancer patient control panel that captures patients upon arrival 
and only removes them after their first treatment. Furthermore, a navigation system was 
developed for both patients on the panel and after their first treatment, thus providing complete 
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failure to fully address the data contained in SUS healthcare record instruments significantly 
compromises public records.
Keywords: audit; oncology; time between diagnosis and treatment; control panel; 
navigation; SUS.

INTRODUÇÃO

Este trabalho demonstra que a função da auditoria de dados assistenciais 
oncológicos em prestadores conveniados ao Sistema Único de Saúde (SUS) 
pode ser um fator estruturador do bom funcionamento e, consequentemente, do 
atendimento, em tempo hábil aos pacientes oncológicos. De outra forma demonstra 
que uma auditoria restrita a registros assistenciais passíveis de ressarcimento 
financeiro, prejudica, não só o bom funcionamento da estrutura hospitalar voltada 
a esse modelo assistencial, como também pode gerar dados insuficientes, sem o 
vínculo da realidade dos registros públicos que fornecem subsídios ao conhecimento 
e planejamento da assistência oncológica, no país.

A demonstração da alta incidência de alguns tumores insidiosos, tal como o 
câncer de mama, levou o Ministério da Saúde a criar protocolo, como o de mamografia 
(Instituto Nacional de Câncer, 2022c), a ser seguido por todos os entes federados 
da saúde, além de fornecer dispositivos na rede SUS para facilitar o diagnóstico 
precoce. Outros esforços também foram elaborados para capacitar os profissionais 
da rede SUS (Instituto Nacional de Câncer, 2023a, 2023b, 2024). A ciência da 
situação também sinalizou para a disponibilização de recursos propedêuticos como 
mamografia, ultrassonografia e tomografia computadorizada, além de exames de 
anatomia patológica, no afã de contribuir para um diagnóstico e tratamento precoce 
do câncer na população, através de contratos via secretarias municipais de saúde, 
com prestadores desses serviços.

Um dos marcos desse esforço da União, para diagnosticar e tratar o paciente 
oncológico em tempo hábil é traduzido pela Lei nº 12.732/2012 (conhecida também 
como “Lei dos 60 dias”) (Brasil, 2012). Essa Lei garante que todo cidadão tem direito 
ao diagnóstico de câncer em até 30 dias e ao início do tratamento em até 60 dias.

Para respaldar a importância do controle, inédito, que se desenvolveu no 
Hospital da Baleia, abro aspas para o Procurador da República, Pedro Antônio de 
Oliveira Machado em ação civil pública, de outubro de 2022, contra a Secretaria de 
Estado da Saúde de São Paulo (Brasil, 2022):

A SES/SP pontuou que o Sistema Único de Saúde – SUS 
não dispõe de sistemas de informação que permitam aferir a 
quantidade de pacientes diagnosticados com câncer e que 
aguardam início de tratamento, sendo que, em 2019, o Instituto 
Nacional do Câncer (INCA) criou o Painel Oncologia, um 
instrumento de gestão para tentar adequar a atenção oncológica 
à Chamada ‘lei dos 60 dias’ (Lei nº 12.732/12) e, apesar de 
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Ministério da Saúde para avaliar o intervalo máximo entre o 
diagnóstico de câncer e o início do tratamento, pois o sistema 
oficial do Ministério da Saúde, denominado SISCAN, retirou o 
módulo de tratamento do sistema, que tinha como propósito 
justamente captar os dados do tempo de tratamento mas 
apresentava várias inconsistências.

A auditoria deve, não só acompanhar o devido cumprimento dessa Lei, mas 
principalmente identificar as não conformidades no auditado e, neste caso, tomar 
medidas estreitas, diretas e enérgicas, não só junto às unidades hospitalares (próprias 
ou contratadas), mas também na rede de atenção secundária (pré-hospitalar) onde 
os especialistas, na grande maioria dos casos, realizam o diagnóstico inicial.

Nos hospitais oncológicos, através da auditoria dos registros assistenciais, 
usando uma tecnologia adequada – como será discutido abaixo na apresentação 
do Painel de Controle e do Sistema de Navegação do Hospital da Baleia – é 
possível acompanhar, com segurança, a real situação de cada paciente oncológico, 
concernente aos 60 dias para iniciar o tratamento. Em retrospectiva, a auditoria 
de dados oncológicos em um outro movimento (de acordo com o interesse e 
investimento público) seria o de conhecer o histórico de cada paciente da suspeita, 
até o diagnóstico oncológico.

O presente estudo teve como fato motivador um trabalho realizado em auditoria 
no hospital e nos registros assistenciais ministeriais, Autorização de Procedimento 
de Alto Custo/Complexidade (APAC) (Brasil, 1993) do setor de oncologia do Hospital 
da Baleia, da Fundação Benjamim Guimarães. Foi um processo, até onde sabemos 
inédito, onde se avaliou, juntamente com a equipe do hospital, o diagnóstico 
situacional da instituição, que permitiu a compreensão da realidade estabelecida e 
do consequente norteamento para os melhoramentos necessários para se instituir 
o tratamento oncológico nos prazos legais.

Outro fator motivador, também importante, foi a constatação, pelos auditores, 
de que em registros públicos como o painel de controle oncológico do Tabnet 
DATASUS, podem conter subnotificações importantes, em desacordo com a 
realidade observada, nos tipos de neoplasias e suas prevalências. A auditoria dos 
dados assistenciais totais, nos moldes que o Ministério da Saúde, que partem dos 
prestadores e são passíveis de registros é, portanto, responsabilidade incomparável, 
já que desta auditoria depende a conferência desses dados informados para que haja 
fidelidade de todos os registros epidemiológicos que irão direcionar o conhecimento, 
o planejamento e o direcionamento da atenção à assistência oncológica, nas esferas 
municipais, estaduais e federais, da saúde.

Novamente aspas para a ação civil pública cível SES/SP (Brasil, 2022):

A Secretaria de Saúde (SP) explicou que tal plataforma – Painel 
Oncologia - consolida vários bancos de dados (SIA, APAC-
Onco, SIH, entre outros) e o cruzamento de dados é ancorado 
no código CID 3 dígitos e na Carteira Nacional de Saúde; porém, 
o alto percentual de “sem informação de tratamento” (32% em 
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e evidencia a necessidade de se ter um sistema oficial para 
obtenção dos dados referentes ao tempo de tratamento.

E é neste contexto, que este presente estudo pretende abordar a importância 
da auditoria nos registros assistenciais de forma estrutural para ser um dos pilares 
garantidores do cumprimento da Lei nº 12.732/2012 do SUS.

DESENVOLVIMENTO

Para conhecimento da situação oficial do tempo entre diagnóstico e tratamento 
do paciente oncológico, obteve-se informações do site DATASUS, no Tabnet-Painel 
Oncológico, que contém dados públicos do Sistema de Informação Ambulatorial 
(SIA), através do Boletim de Produção Ambulatorial Individualizado (BPA-I) e da 
autorização de procedimento de alta complexidade (SUSBrasil, n.d.).

Realizou-se uma comparação entre os dados nacionais, os dados dos 
pacientes tratados em Belo horizonte e os dados dos pacientes tratados no Hospital 
da Baleia, nos anos de 2019, 2022 e 2024, sobre os prazos entre diagnóstico e 
primeiro tratamento, considerando os ditames da Lei nº 12.732/2012. Os períodos 
escolhidos tiveram o critério de obter dados: I) anteriores à pandemia (2019); II) 
posteriores a esse evento e data na qual se iniciou o processo de auditoria (maio de 
2022) e III) último período em que a autora desse trabalho acompanhou o processo 
dentro do hospital (2024). Obteve-se os prazos de início de tratamento dos casos 
oncológicos gerais no Hospital da Baleia, no município de Belo Horizonte e na 
União e dos prazos para início de tratamento pelo viés do Estadiamento (Instituto 
Nacional de Câncer, 2022a), que refletem a maioria das neoplasias, principalmente 
no Hospital da Baleia, pelo seu perfil assistencial oncológico.

É importante destacar que, em 2022, o Hospital da Baleia havia passado por 
mudanças significativas, incluindo a substituição da equipe médica de oncologia 
clínica, da equipe de faturamento e de coordenações assistenciais. Esse fato motivou 
a entrada no hospital pelos então auditores de registros assistenciais oncológicos 
ambulatoriais, não só no intuito de auditar, mas também no dever pedagógico de 
orientação quanto às regras do SUS, mais especificamente no que dizia respeito à 
assistência oncológica nos seus prazos dentro da Lei nº 12.732/2012.

Devido às constatações dos auditores (no ano de 2022) da falta de controle 
e acompanhamento do seguimento do paciente oncológico, via análise de registros 
públicos (SUSBrasil,n. d.), optamos, junto à equipe do hospital por seguir o caminho 
do paciente desde a sua chegada, por todos os setores onde ele deveria percorrer até 
conseguir o início do seu tratamento, fosse ele qual fosse (cirurgias, radioterapias, 
quimioterapias ou mesmo vigilâncias ativas) identificando em cada ponto dessa 
linha de cuidado, os problemas e as soluções passíveis de implementação.

A evolução esperada em um atendimento de pacientes oncológicos, em 
qualquer serviço segue a rotina abaixo:
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radioterapeuta, a depender do diagnóstico;
•	 Encaminhamento para a realização de propedêutica específica para 

confirmação diagnóstica e/ou planejamento do tratamento;
•	 Encaminhamento para realizar um risco cirúrgico, nos casos em que a 

decisão médica é definida pela cirurgia, independente da necessidade 
de outras abordagens posteriores como quimioterapia, radioterapia ou 
ambos;

•	 Encaminhamento para Estadiamento (Instituto Nacional de Câncer, 
2022a);

•	 Seguir acompanhamento em vigilância, sem realizar nenhum tratamento.
Nesse percurso, foram identificados pontos problemáticos no Hospital da 

Baleia, no segundo semestre de 2022.
Vale ressaltar que todos os pontos aqui relatados foram identificados, 

externados e abordados também com a participação da equipe do Hospital da Baleia, 
com o interesse de aprender as regras do SUS, aplicá-las na instituição e obter êxito 
no tratamento do paciente oncológico. A direção do hospital disponibilizou recursos 
e se mostrou aberta a viabilizar tudo o que fosse necessário para identificar os 
problemas de forma transparente, dedicando esforços significativos para garantir 
que todo o processo transcorresse com absoluta transparência.

Foram identificados, à ocasião, sete pontos específicos onde fragilidades 
puderam ser encontradas:

1 - Chegada do paciente ao hospital: Acontece no ambulatório de oncologia 
cirúrgico, onde são recebidas 90% das consultas encaminhadas pela SMSA pelo seu 
setor Gerência de Regulação do Acesso Ambulatorial (GERAM) ao hospital, para 
primeira avaliação e conduta. Como apenas cerca 10% dos casos oncológicos são 
de abordagem exclusivamente cirúrgica, cerca de 90% dos pacientes que chegam 
ao ambulatório de oncologia cirúrgico têm que ser encaminhados internamente ao 
ambulatório de oncologia clínica para avaliação. Fragilidades à ocasião:

•	 Mais 15 dias úteis consumidos para o agendamento da avaliação com a 
equipe médica da oncologia clínica. Era uma rotina definida pela equipe 
administrativa, sem o conhecimento do prazo legal de 60 dias; e

•	 Marcação dependente da agenda interna do ambulatório de oncologia 
clínica que possuía fila interna, consequência de uma disponibilidade 
insuficiente para primeiras consultas.

2 - Não comparecimento do paciente: Se o paciente não comparecesse, seja 
em qualquer das duas etapas (atendimento no grupo ambulatório de oncologia 
cirúrgico ou atendimento no ambulatório de oncologia clínica), ele deveria ser 
contatado para uma remarcação dentro da agenda interna dos dois grupos. Essa 
ação dependia inclusive do registro do contato do paciente, às vezes, desde o seu 
encaminhamento. Fragilidades à ocasião:
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•	 Meio de comunicação, disponibilizado ao usuário, insuficiente e ineficiente 
(telefone fixo, pouco eficiente);

•	 Dependência do retorno presencial do paciente, ao Hospital da Baleia 
para concretizar o reagendamento (maioria deles provenientes do 
interior);

•	 Dependência da agenda interna de qualquer dos dois grupos de médicos; 
e

•	 Dependência da solicitação para consulta oncológica no hospital da 
Baleia, das secretarias municipais do interior, além da dependência do 
meio de transporte disponibilizado pelas prefeituras, para comparecer à 
instituição, pois 63% dos pacientes são do interior, conforme observado 
na tabela 1 (SUSBrasil,n.d.).

Tabela 1 - Origem dos pacientes oncológicos tratados no Hospital da 
Baleia.

Tipos de neoplasia Número de casos de 
Belo Horizonte

Número de casos de outros 
Municípios de MG

Neoplasias malignas (Lei nº 
12.732/12) 2.997 8.129

Neoplasias in situ 107 289
Neoplasias de comportamento 
incerto ou desconhecido 144 393

C44 + C73 74 200
Total 3.322 9.011

Fonte: adaptado de SUSBrasil, n.d.

3 - Vinculação das equipes médicas oncológicas, ao hospital, como prestadores 
terceirizados: Os dois grupos médicos apresentavam vinculação com o hospital como 
prestadores terceirizados na forma de empresas/CNPJ distintas e, não nos pareceu 
haver e, não obtivemos evidências formais (protocolos, procedimentos operacionais 
ou acordos) entre as equipes para otimizar os tratamentos interdependentes. 
Por exemplo, um paciente que saiu de um 1º atendimento, no  ambulatório de 
oncologia cirúrgico, para um 2º atendimento no ambulatório de oncologia clínica, 
se beneficiaria dos pedidos de exames, sabidamente necessários, adiantados pela 
equipe precedente. Fragilidades à ocasião:

•	 Ausência de condução mais estreita entre as coordenações das 
especialidades oncológicas clínicas e cirúrgicas;

•	 Falta de engajamento de alguns médicos na sequência da linha de 
cuidado; e

•	 Insuficiência na definição de diagnóstico e conduta, em pacientes com 
comorbidade cardiológica, pela falta deste profissional como apoio das 
equipes oncológicas.
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enorme, com três grandes edificações distantes fisicamente entre si e todas 
fornecendo algum tipo de propedêutica e/ou terapêutica. O paciente oncológico, ao 
sair da primeira consulta no ambulatório de oncologia cirúrgico, com uma gama de 
solicitações e/ou orientações, se sentia perdido, impotente e, muitas vezes, recebia 
um número de telefone fixo para ligar posteriormente. Esse foi um dos maiores 
problemas identificados. Fragilidades à ocasião:

•	 Não havia estrutura de recepção do paciente à saída das consultas com 
acesso aos vários outros setores de agendamento das consultas ou 
exames, para garantir o agendamento deles em tempo hábil, para outras 
ações;

•	 O retorno do paciente só se daria, quando e se ele conseguisse realizar 
os procedimentos, além de depender totalmente da agenda de retorno 
do ambulatório de oncologia cirúrgico (e primeiras consultas para 
o ambulatório de oncologia clínica). Todo o movimento do paciente 
dependia quase que exclusivamente dele mesmo; e

•	 Os gerentes dos setores de apoio propedêutico ou administrativo eram 
relativamente novos nas funções e não tinham tido treinamento nem 
tinham autonomia para se fazer cumprir o conceito e a relevância do 
prazo legal, instituído pela Lei nº 12.732/2012 para iniciar o tratamento 
oncológico.

5 - coordenação da oncologia clínica: Esta especialidade médica trata da 
maioria absoluta dos pacientes vitimados por essa doença e, ainda que a estrutura 
do conjunto de médicos se apresentasse como uma empresa prestadora de 
serviços, sua natureza era completamente diferente da equipe do ambulatório de 
oncologia cirúrgico que possuía cirurgiões das variadas especialidades e totalmente 
independentes entre si. No serviço da oncologia cínica, havia uma hierarquia entre 
profissionais da mesma especialidade médica e, desse grupo se esperava uma 
organização e estruturação interna mais robusta. Fragilidades à ocasião:

•	 Não se evidenciou ação de coordenação na oncologia clínica, no sentido 
de solicitar a estruturação administrativa de um controle efetivo de fluxo 
dos pacientes que saiam do ambulatório de cirurgiões, para o ambulatório 
da oncologia clínica, com o propósito de cumprimento do prazo legal de 
60 dias para início de tratamento;

•	 Não havia domínio dos dados assistenciais embutidos nos instrumentos 
de registro SUS ou do Registro Hospitalar do Câncer (RHC) (Instituto 
Nacional de Câncer, 2022b), da própria clínica para fins de controle e 
avaliação de desempenho da assistência oncológica da equipe;

•	 Não nos foi apresentado nenhuma evidência da existência de um 
protocolo assistencial institucional da clínica oncológica;

•	 Não havia evidência de interação (reuniões clínicas) entre os cirurgiões 
oncológicos os oncologistas clínicos e os radioterapeutas para discussão 
de casos e controle de qualidade;
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clínicos ou qualquer tipo de controle de qualidade assistencial; e
•	 Nos pareceu haver, na instituição, vários grupos médicos independentes 

entre si e da representação médica do hospital da Baleia, sem 
interlocução, trabalhando de forma reativa ao atendimento da demanda 
que se apresentava no dia.

6 - Setor de Imagem: Radiografia simples, ultrassonografia/doppler e 
tomografia são serviços próprios; ressonância nuclear magnética e cintilografia são 
terceirizados. Fragilidades à ocasião:

•	 Falta de gerenciamento do agendamento das marcações que eram 
feitas, tanto pela enfermagem quanto pelo guichê do setor de imagens, 
incorrendo em marcações duplicadas ou triplicadas, às vezes em período 
de dias;

•	 Grande dificuldade do usuário em se comunicar com o setor;
•	 Marcação de exame por ordem de chegada, com filas internas para 

agendamento de exames, sem um gerenciamento de prioridades;
•	 Contrato com a equipe de radiologistas que atuavam na instituição, com 

prazo para laudar exames de 10 dias úteis, segundo informação da 
coordenadora (mesmo os oncológicos);

•	 Falta de controle dos pacientes encaminhados para realização de exames 
em prestadores externos que não tinham em seus contratos, tempo para 
emissão de laudos para o paciente oncológico;

•	 Ausência de interlocução entre prestador e contratante (Hospital da 
Baleia e SMSA de Belo Horizonte), porque seria possível, diante de uma 
situação extrema e, em prol do paciente, o auxílio da SMSA na realização 
de exames; e

•	 Falta de interação entre representante do gestor municipal (contratate), 
à época, e o contratado (Hospital da Baleia), tanto para capacitação, 
quando para compartilhar situações de fragilidade pontuais.

7 - Citologia, Anatomopatologia e Imunohistoquimica: Houve problemas no 
segundo semestre de 2022, devido a intercorrências com os prestadores terceirizados 
do hospital da Baleia para esta propedêutica, o que repercutiu desfavoravelmente e 
diretamente nos cidadãos sob os cuidados da oncologia. Mais uma vez observamos 
a falta de interação (cogestão), entre prestador e contratante. A consolidação do 
espírito da unilateralidade da responsabilidade, à época, por ambos, impedia que 
o problema fosse compartilhado e abordado por mais entes, em prol do paciente. 
Fragilidades à ocasião:

•	 Gestão de contratos insuficiente, dos serviços terceirizados para 
propedêuticas estratégicas como citologia e anatomia;

•	 Falta de interação entre gestor municipal, através de seus representantes 
á época vinculados à oncologia, em se aproximar do contratado (hospital 
da Baleia), tanto para verificar sua capacidade, quando para compartilhar 
situações de fragilidade;
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propedêutica do hospital, de não compartilhar problemas com os órgãos 
públicos contratantes (SMSA), especialmente na especialidade médica 
em questão, era, potencialmente danosa, em decorrência dos prazos e 
janelas de oportunidades;

•	 A consolidação do espírito da unilateralidade da responsabilidade 
pelo contratado (hospital da Baleia), impedia que o problema fosse 
compartilhado e abordado em tempo hábil por mais entes, em prol do 
paciente; e

•	 A responsabilidade pelo tratamento do paciente oncológico deveria 
ser compartilhada. O fato de o ente público terceirizar o tratamento 
dos pacientes oncológicos não o exime da responsabilidade sobre os 
mesmos.

Melhorias Realizadas no Hospital da Baleia
Após os levantamentos dos sete pontos tidos como problemáticos citados 

acima, foi possível implementar as ações que culminaram no surgimento de 
um serviço de excelência, referência para outros, inclusive para serviços com 
credenciamento superior (Centro de assistência de alta complexidade em oncologia, 
CACON) ao do hospital que é uma Unidade de Assistência de Alta Complexidade em 
Oncologia (UNACON) (Brasil, 2014). Dentre as melhorias alcançadas no Hospital 
da Baleia, pode-se citar:

I. IMPLANTAÇÃO DO PÓS-CONSULTA. Um marco na história da instituição 
que desencadeou incontáveis benefícios aos pacientes oncológicos. Foi edificada 
uma obra para conduzir todos os pacientes à saída da consulta no ambulatório 
de oncologia cirúrgico a uma sala de espera com um monitor e uma portaria com 
um funcionário posicionado para abordar todos os pacientes na pós consulta. 
Neste local os pacientes são recepcionados, recebem uma senha e aguardam 
em cadeiras confortáveis num salão, até serem chamados por um monitor de 
senhas até um guichê onde atendentes preparados, irão lhes orientar quanto às 
demandas médicas. Esses funcionários então podem já agendar exames ou outras 
consultas ou pegar o contato dos pacientes, quando for possível o agendamento 
imediato, para contatá-los posteriormente. O importante aqui é que o modelo muda 
drasticamente de uma situação em que o paciente tinha que buscar suas demandas 
em uma clara dificuldade devidos aos fatos já mencionados, para uma situação de 
segurança quanto ao agendamento dos procedimentos solicitados e uma postura 
de acolhimento, por parte da instituição. Esta medida, seguramente, contribuiu, 
desde sua implantação, para um tratamento em tempo hábil e literalmente, para 
salvar vidas.

II. ELABORAÇÃO DO “PAINEL DE CONTROLE” DO PACIENTE 
ONCOLÓGICO. Após entender as regras e legislações do SUS, a equipe da 
tecnologia em informática do hospital da Baleia elaborou um programa extremamente 
eficiente, chamado de Painel de Controle, onde todos os pacientes oncológicos, 
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permanecem, até que o primeiro tratamento seja realizado. O painel é um gráfico do 
número de pacientes sem iniciar o primeiro tratamento versus mês do ano que nos 
permite visualizar os pacientes do momento em que foram atendidos pela primeira 
vez no hospital e a sua situação em um determinado mês. Ao selecionar o mês, 
o Painel mostrará o número de pacientes presentes naquele mês e abrirá uma 
planilha Excel com a relação nominal desses pacientes com a sua situação naquele 
momento. Nesta planilha descreve-se o que foi ou está sendo feito em relação 
àquele paciente. A visualização da imagem do Painel já nos traz uma informação: A 
maior curva do gráfico, idealmente, deve estar a menos de dois meses do mês atual. 
Este Painel é acompanhado por enfermeiras navegadoras que vão atuar em cada 
caso para promover as ações necessárias e, caso esgotem seus limites, passam o 
caso às instâncias superiores tanto da instituição quanto do gestor público, quando 
necessário, para solução de cada problema;

III. SISTEMA DE NAVEGAÇÃO. A instituição adquiriu ainda um programa 
de navegação que continua o acompanhamento do paciente, mesmo após o início 
do tratamento (saída do Painel de Controle), para acompanhar a sequência do 
processo, o que é também muito importante, pois garante o acompanhamento 
da adesão do paciente e, portanto, a maior garantia de sucesso no processo do 
tratamento oncológico do início ao fim. Esse programa permite, tanto quanto o 
Painel Eletrônico, a busca ativa dos pacientes, o que é um divisor de águas entre o 
sucesso e o fracasso no tratamento como um todo;

IV. COMUNICAÇÃO. Implementação de mecanismos de comunicação estreita 
entre os vários setores envolvidos no tratamento do paciente oncológico, como o 
setor de imagem, o setor de anatomia patológica, o setor da oncologia clínica, o 
setor ambulatorial do primeiro atendimento (ambulatório de oncologia cirúrgico), o 
setor da farmácia (dispensação da medicação hormonal para determinados tipos 
de tratamento oncológico), os enfermeiros navegadores do Hospital da Baleia, os 
coordenadores dos vários setores do hospital e os auditores da SMSA-BH. Criação 
de um Call Center para atender e alcançar os pacientes;

V. CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CITOLOGIA E 
ANATOMOPATOLOGIA. Realização de novos contratos com prestadores de 
exames de citologia e anatomia, para garantir a disponibilidade dos exames para os 
pacientes oncológicos e inclusão contratual de prazos de emissão de laudos mais 
apropriados para as suspeitas de câncer;

VI. CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE IMAGEM. Realização 
de novos contratos com prestadores de exames de imagem como ressonância e 
cintilografia, para não deixar os pacientes oncológicos em situação de vulnerabilidade, 
com apenas um prestador, também estipulando cláusulas de prazos mais estreitos 
para garantir o cumprimento do tratamento em tempo hábil;

VII. OBRAS ESTRUTURAIS. Obra que facilita o acesso dos pacientes, ao 
sair da pós consulta do ambulatório oncológico cirúrgico, ao setor de imagem do 
hospital;
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hospital de uma agenda oficial para inclusão das solicitações de vagas no bloco 
cirúrgico para as cirurgias oncológicas, para se ter um controle de possíveis filas 
internas e atraso nos procedimentos cirúrgicos;

IX. CONTROLE DE PACIENTES NA FARMÁCIA. Busca ativa na farmácia 
que tem pacientes agendados para pegar a medicação diariamente. O não 
comparecimento do paciente agendado, gera uma busca ativa e

X. CONTRATO DE ASSISTÊNCIA ONCOLÓGICA. Revisão do contrato da 
instituição com o grupo da oncologia clínica, a fim de aumentar a oferta de primeiras 
consultas e retornos.

Comparação de Dados Públicos Entre Brasil, Belo Horizonte e 
Hospital da Baleia

No levantamento dos dados, obteve-se as Tabelas 2-4 abaixo que mostram 
os casos oncológicos tratados no Brasil, em Belo Horizonte e no Hospital da Baleia, 
respectivamente, sob os prazos decretados na Lei nº 12.732/2012. A figura 1 abaixo 
mostra os valores das Tabelas citadas na forma percentual. Esses dados mostram 
uma situação geral, abrangendo todos os tipos de câncer, levando em consideração 
apenas a medição entre diagnóstico e início de tratamento.

Tabela 2 - Tempo, em dias, entre diagnóstico de neoplasia maligna e o 
primeiro tratamento (de acordo com a Lei nº 12.732/2012) em número 

absolutos de casos de pacientes oncológicos, nos anos de 2019, 2022 e 
2024, no Brasil.

Tempo tratamento 2019 2022 2024
< 30 dias 105.817 104.696 82.762
31 – 60 dias 32.457 35.932 39.306
> 60 dias 55.266 64.019 68.562
Total 193.540 204.647 190.630

Fonte: adaptado de SUSBrasil, n.d.

Tabela 3 - Tempo, em dias, entre diagnóstico de neoplasia maligna e o 
primeiro tratamento (de acordo com a Lei nº 12.732/2012) em número 

absolutos de casos de pacientes oncológicos, nos anos de 2019, 2022 e 
2024, tratados em Belo Horizonte.

Tempo tratamento 2019 2022 2024
< 30 dias 3.847 3.817 3.400
31 – 60 dias 1.060 1.010 1.063
> 60 dias 2.022 2.255 2.227
Total 6.929 7.082 6.690

Fonte: adaptado de SUSBrasil, n.d.
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primeiro tratamento (de acordo com a Lei nº 12.732/2012) em número 
absolutos de casos de pacientes oncológicos, nos anos de 2019, 2022 e 

2024, tratados no Hospital da Baleia.
Tempo tratamento 2019 2022 2024

< 30 dias 413 492 631
31 – 60 dias 170 116 231
> 60 dias 319 376 434
Total 902 984 1.296

Fonte: adaptado de SUSBrasil, n.d.

Em relação aos pacientes tratados em Belo Horizonte, os dados obtidos na 
referência (SUSBrasil, n.d.), as tabelas 3 e 4 acima corroboram a situação nacional. 
É possível ver que há semelhanças percentuais através da figura 1 abaixo que 
ilustra uma comparação percentual das informações sobre os prazos de início de 
tratamento de todos os tipos de neoplasias.

Figura 1 - Porcentagem de casos gerais de neoplasias tratados no 
Hospital da Baleia, em Belo Horizonte e no Brasil, de acordo com os 

períodos estipulados na Lei nº 12.732/2012.

Fonte: SUSBrasil, n.d.

Os dados obtidos no Painel oncológico Tabnet evidenciam um padrão, 
nos três entes analisados, com percentual elevado de casos tratados com mais 
de 60 dias do diagnóstico. A subnotificação de dados é observada, em todas as 
tabelas. A nível nacional, no Brasil, a estimativa e de mais de 700 mil novos casos 
anuais. Como a obtenção dos dados para alimentação desse Painel acontece por 
instrumentos registro de faturamento, são incontáveis as fragilidades que podem 
ocorrer no detalhamento das informações, que não são, usualmente, verificadas 
nesses registros.
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Estadiamento de tumor é o processo de determinar a extensão e disseminação 
de um câncer no corpo de um paciente. É um passo fundamental no diagnóstico 
oncológico pois define a gravidade, guia o tratamento, ajuda a prever o prognóstico, 
permite a comparação (padronizando a linguagem) e auxilia no acompanhamento. 
Para isso, a classificação Tumor-Nódulos-Metástase (TNM) é a mais utilizada 
(Sobin; Wittekind, 2004).

Será mostrado agora as bases de dados dos prazos entre diagnóstico e início 
de tratamento no Brasil, em Belo Horizonte e no Hospital da Baleia, considerando 
os tumores sólidos (que correspondem de 85% a 90% das neoplasias) e que 
correspondem ao perfil do Hospital da Baleia, de acordo com o seu estadiamento 
pela classificação TNM, nos anos 2019 (pré-pandemia), 2022, ano em que 
começamos a supervisionar os dados do Hospital da Baleia e 2024, último período 
em que permanecemos acompanhando o hospital.

Segundo relatório de estimativa do câncer no brasil (INCA 2023-2025) 
(Instituto Nacional de Câncer, 2022d): O tumor maligno mais incidente no Brasil é o 
de pele não melanoma (31,3% do total de casos), seguido pelos de mama feminina 
(10,5%), próstata (10,2%), cólon e reto (6,5%), pulmão (4,6%) e estômago (3,1%).

Figura 2 - Números absolutos de pacientes informados como casos 
de tumores sólidos, tratados nos três períodos definidos na Lei nº 

12.732/2012, por estadiamento. 

Fonte: dados nacionais, referentes ao ano de 2019 (SUSBrasil, n.d.).

Figura 3 - Números absolutos de pacientes informados como casos 
de tumores sólidos, tratados nos três períodos definidos na Lei nº 

12.732/2012, por estadiamento. 

Fonte: dados nacionais, referentes ao ano de 2022 (SUSBrasil, n.d.).
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de tumores sólidos, tratados nos três períodos definidos na Lei nº 
12.732/2012, por estadiamento. 

Fonte: dados nacionais, referentes ao ano de 2024 (SUSBrasil, n.d.).

A figura 5 abaixo ilustra o percentual dos casos apresentados nas figura 
2-4 acima. As tabelas nacionais de dados por classificação (estadiamento) foram 
destacadas nas figuras que precedem o gráfico porque elas podem significar muito 
mais uma subnotificação dos estabelecimentos de origem dos registros dos dados, 
das quais os dados foram consolidados, através dos mecanismos de faturamento, do 
que a realidade, já que os tumores sólidos, como já dissemos, constituem a maioria 
dos tumores e são, na prática estadiados, para início ou mudança de tratamento.

Figura 5 - Percentual de pacientes com tumores sólidos, tratados nos 
três períodos definidos na Lei dos 60 dias, por estadiamento. Dados 

nacionais, referentes aos anos 2019, 2022 e 2024.

Fonte: SUSBrasil, n.d.

Mais uma vez cabe observa-se a subnotificação, visto que a quantidade 
de “não se aplica” nos bancos de dados, é incompatível com a realidade nacional 
que é de prevalência de tumores sólidos (de 85 a 90%) e, portando, passíveis de 
estadiamento pela classificação TNM (Sobin; Wittekind, 2004).
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As melhorias no Hospital da Baleia, demonstram um fato inédito, na condução, 
controle e navegação dos pacientes oncológicos, até onde sabemos em grande 
parte dos prestadores do território nacional, desenvolvido pelo Hospital da Baleia, 
com a participação e estímulo da auditoria externa.

Apesar da melhora significativa no tempo entre diagnóstico e tratamento 
do paciente oncológico, no Hospital da Baleia, após as melhorias implementadas, 
até o final da nossa avaliação, havia ainda inconformidades que prejudicavam o 
tratamento em tempo hábil. Muitas condições se interpõem entre o conhecimento 
da situação e a sua solução em tempo hábil, fugindo ao domínio, tanto da direção 
hospitalar quanto do gestor municipal, como por exemplo, fatores decorrentes a 
diagnósticos tardiamente efetuados e/ou encaminhados pelos municípios do 
interior à instituição. Também são problemáticas as remunerações da tabela SUS, 
para procedimentos de média complexidade como consultas médicas e exames 
complementares que dificultam a oferta dos recursos necessários. Além disso, a 
relação dos médicos com a instituição, através de uma empresa terceirizada, limita 
a autoridade do diretor clínico como figura gerenciadora, da assistência médica 
dentro da instituição.

O fato importante, nesse estudo, é o de que o Hospital da Baleia tem hoje 
condições de saber, em tempo real, a situação de todos os seus pacientes na 
assistência oncológica, sem exceção, assim como demonstrá-lo aos gestores 
corresponsáveis,  até onde sabemos, é o único hospital 100% SUS capaz de fazê-
lo.

Os auditores de registros hospitalares são pessoas que estão dentro do 
prestador ou a ele vinculado e têm responsabilidades para garantir o correto 
preenchimento em todos os seus campos dos registros de faturamento, como 
“diagnóstico”, “data do diagnóstico”, “estadiamento”, “data do primeiro tratamento” 
e outros, para propiciar de forma mais segura e eficaz, não só para o levantamento 
e solução dos problemas intra-hospitalares, mas também para elevar a qualidade 
dos dados nacionais.

Uma auditoria proativa, que vai além de autorizar ou não pagamentos, com 
conhecimento do SUS, usando os dados de forma pedagógica e não só punitiva, 
combinada com a disposição da instituição auditada em atingir patamares de 
excelência, pode colaborar, ainda que apenas como orientadora, para transformações 
tão extraordinárias como as realizadas pela instituição alvo desse estudo, o Hospital 
da Baleia, da Fundação Benjamim Guimarães.

Os registros do Hospital da Baleia, retirados do Tabnet - DATASUS, são 
mostrados no anexo A e insistimos que, apesar da melhora significativa (de 50% 
para 36%) no prazo para o primeiro tratamento, esse dado poderia e deveria se 
apresentar melhora também no registro dos tumores estadiados, que a segunda 
parte do trabalho de auditoria identifica como problema e propõe a solução, que 
seria a auditoria se certificar de que todos os dados estão sendo transferidos e 
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registrados nas Autorizações de Procedimentos de Alto Custo, no preenchimento 
de cada cobrança de uma APAC. Não houve, até o momento disponibilidade para 
tal implementação que esperamos aconteça em breve.

Dessa forma, a auditoria cumpriria seus preceitos de: garantir a precisão 
dos dados, assegurar a integridade dos registros, verificar a conformidade com as 
normas, identificar e corrigir erros e melhorar a qualidade do atendimento.
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ANEXO A

Neste Anexo, encontram-se os registros e públicos do Painel de Oncologia Tabnet 
(SUSBrasil, n.d.) por estadiamento, ou seja, as figuras mostram as neoplasias 
submetidas à classificação para tumores sólidos referentes a Belo Horizonte e 
Hospital da Baleia nos períodos de 2019, 2022 e 2024. Percebe-se que os dados 
“não se aplica” correspondem, às vezes, a mais de 50% de todos os tumores, fato 
que não condiz com a realidade oncológica nacional.
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Figura 6 - Números absolutos de pacientes informados como casos 
de tumores sólidos, tratados nos três períodos definidos na Lei nº 

12.732/2012, por estadiamento. 

Fonte: Dados de Belo Horizonte, referentes ao ano de 2019 (SUSBrasil, 
n.d.).

Figura 7 - Números absolutos de pacientes informados como casos 
de tumores sólidos, tratados nos três períodos definidos na Lei nº 

12.732/2012, por estadiamento. 

Fonte: Dados de Belo Horizonte, referentes ao ano de 2022 (SUSBrasil, 
n.d.).

Figura 8 - Números absolutos de pacientes informados como casos 
de tumores sólidos, tratados nos três períodos definidos na Lei nº 

12.732/2012, por estadiamento. 

Fonte: Dados de Belo Horizonte, referentes ao ano de 2024 (SUSBrasil, 
n.d.).
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Figura 9 - Números absolutos de pacientes informados como casos 
de tumores sólidos, tratados nos três períodos definidos na Lei nº 

12.732/2012, por estadiamento. 

Fonte: Dados do Hospital da Baleia, referentes ao ano de 2019 
(SUSBrasil, n.d.).

Figura 10 - Números absolutos de pacientes informados como casos 
de tumores sólidos, tratados nos três períodos definidos na Lei nº 

12.732/2012, por estadiamento. 

Fonte: Dados do Hospital da Baleia, referentes ao ano de 2022 
(SUSBrasil, n.d.).

Figura 11 - Números absolutos de pacientes informados como casos 
de tumores sólidos, tratados nos três períodos definidos na Lei nº 

12.732/2012, por estadiamento.

Fonte: Dados do Hospital da Baleia, referentes ao ano de 2024 
(SUSBrasil, n.d.).
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Resumo: Este trabalho investiga a gestão da qualidade no contexto específico da radiologia 
forense, uma área crucial para a precisão de laudos periciais e a integridade da prova 
em investigações criminais e médico-legais. Diante da ausência de normas de qualidade 
formalmente estabelecidas e exclusivas para a radiologia forense no Brasil e em outros 
países, o estudo se propõe a analisar como princípios e diretrizes de normas gerais de 
qualidade, especialmente a RDC 330/2019 da ANVISA (voltada para a radiologia diagnóstica) 
e a ABNT NBR ISO 9001 (sistema de gestão da qualidade), podem e devem ser adaptados à 
realidade forense. A pesquisa explora a essencialidade da gestão da qualidade em todas as 
etapas do processo radiológico forense, desde a proteção radiológica em cenários diversos 
(locais de crime e IMLs) até o controle de qualidade de equipamentos fixos e portáteis, o 
processamento e armazenamento seguro de imagens digitais (com foco na cadeia de 
custódia), e a qualificação especializada da equipe. Através da análise da literatura existente 
e da discussão sobre as particularidades do ambiente forense, o trabalho demonstra 
como a aplicação adaptada de normas e a implementação de protocolos específicos são 
fundamentais para garantir a confiabilidade, a precisão e a validade probatória das imagens 
radiológicas forenses. Conclui-se que, embora não haja um conjunto normativo dedicado 
à radiologia forense, a gestão da qualidade é uma necessidade imperativa. A adoção e 
adaptação de normas da radiologia diagnóstica e de sistemas de gestão da qualidade, aliadas 
ao desenvolvimento de protocolos específicos que considerem os desafios únicos da área 
forense, são passos essenciais para fortalecer a qualidade dos serviços e a credibilidade 
das evidências radiológicas utilizadas no sistema de justiça. A pesquisa aponta para a 
necessidade de maior atenção e possível desenvolvimento de diretrizes mais específicas 
para a radiologia forense, visando a padronização e a excelência na área.
Palavras-chave: gestão da qualidade; virtópsia; radiologia forense; medicina legal.

Abstract: This study investigates quality management within the specific context of forensic 
radiology, a field that plays a crucial role in the accuracy of expert reports and the integrity 
of evidence in criminal and medico-legal investigations. In light of the absence of formally 
established and exclusive quality standards for forensic radiology in Brazil and other 
countries, this research aims to analyze how principles and guidelines from general quality 
standards—particularly ANVISA’s RDC 330/2019 (focused on diagnostic radiology) and ABNT 
NBR ISO 9001 (quality management systems)—can and should be adapted to the forensic 



Práticas Multiprofissionais na Gestão da Saúde Pública - Vol.3

71

C
apítulo 06context. The study explores the essential role of quality management across all stages of 

the forensic radiological process, including radiation protection in various scenarios (crime 
scenes and medical examiner’s offices), quality control of fixed and portable equipment, 
secure processing and storage of digital images (with emphasis on the chain of custody), 
and specialized staff training. Through a review of the existing literature and discussion of 
the unique characteristics of the forensic environment, the research demonstrates how the 
adapted application of standards and the implementation of specific protocols are fundamental 
to ensuring the reliability, accuracy, and evidentiary validity of forensic radiological images. 
The study concludes that, although no regulatory framework is currently dedicated to 
forensic radiology, quality management is an imperative need. The adoption and adaptation 
of diagnostic radiology standards and quality management systems, combined with the 
development of protocols tailored to the unique challenges of the forensic field, are essential 
steps toward enhancing service quality and the credibility of radiological evidence used in 
the justice system. The research highlights the need for greater attention and the potential 
development of more specific guidelines for forensic radiology, aiming at standardization and 
excellence in the field.
Keywords: quality management; virtopsy; forensic radiology; legal medicine.

APRESENTAÇÃO E DELIMITAÇÃO DO TEMA

A radiologia forense desempenha um papel crucial no contexto das 
investigações criminais e médico-legais, fornecendo imagens que podem servir como 
evidências objetivas e decisivas. A precisão e a confiabilidade dessas imagens são, 
portanto, de suma importância para a administração da justiça. No entanto, a prática 
da radiologia forense apresenta desafios únicos, desde a aquisição de imagens em 
locais de crime com equipamentos portáteis até o exame post-mortem em institutos 
médico-legais, em contraste com o ambiente controlado da radiologia diagnóstica 
convencional (Payne-James et al., 2011; Utzelmann; Gronemeyer, 2011).

Nesse cenário, a gestão da qualidade emerge como um elemento fundamental 
para garantir a excelência dos serviços e a validade probatória das evidências 
radiológicas. A implementação de práticas que assegurem a proteção radiológica, 
o controle de qualidade dos equipamentos, o processamento e armazenamento 
adequados das imagens, e a qualificação da equipe são aspectos intrínsecos a um 
sistema de gestão da qualidade eficaz.

O presente Trabalho de Conclusão de Curso tem como objetivo analisar 
a aplicação de normas e protocolos de qualidade na área da radiologia forense. 
Especificamente, a pesquisa investigará a existência de normas e regulamentações 
direcionadas a essa área, tanto no Brasil quanto em outros países. Dada a aparente 
ausência de um corpo normativo exclusivo, o estudo focará em princípios e diretrizes 
de normas gerais de qualidade, como a Resolução da Diretoria Colegiada - RDC 
nº 330/2019 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), que estabelece 
requisitos sanitários para serviços de radiologia diagnóstica (Brasil, 2019), e a Norma 
Brasileira (ABNT) NBR ISO 9001, referente a sistemas de gestão da qualidade 
(ABNT, 2015).Tais documentos podem ser adaptados e aplicados para garantir a 
qualidade e a confiabilidade dos processos e resultados na radiologia forense.
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imagem forense ou em patologias forenses identificadas radiologicamente, mas 
sim no arcabouço normativo e nos princípios de gestão da qualidade que podem 
sustentar uma prática radiológica forense robusta e confiável. O objetivo é identificar 
as lacunas existentes e discutir a importância da adaptação de normas e da 
criação de protocolos específicos para aprimorar a gestão da qualidade nessa área 
essencial da ciência forense (Fabrice et al., 2025; Conselho Nacional de Técnicos 
em Radiologia, 2012).

PROBLEMATIZAÇÃO

A crescente demanda por exames de imagem no âmbito forense, impulsionada 
pela necessidade de evidências objetivas em investigações criminais e na medicina 
legal, esbarra na aparente ausência de um arcabouço normativo específico para a 
gestão da qualidade nessa área (Payne-James et al., 2011). Enquanto a radiologia 
diagnóstica clínica possui normas e diretrizes bem estabelecidas, como a RDC 
330/2019 da ANVISA (Brasil, 2019), a radiologia forense opera frequentemente sob 
a adaptação dessas normas gerais, sem considerar plenamente as particularidades 
de seus processos e ambientes, que incluem desde a aquisição de imagens em 
locais de crime até exames post-mortem em institutos médico-legais (Utzelmann; 
Gronemeyer, 2011).

Essa lacuna normativa levanta questões cruciais sobre a garantia da 
qualidade e a confiabilidade das imagens radiológicas forenses como prova judicial. 
A falta de protocolos padronizados e específicos pode comprometer a precisão dos 
laudos periciais, a rastreabilidade das evidências digitais e a proteção radiológica 
em cenários forenses distintos (Chaves et al., 2024). 

Adicionalmente, a ausência de diretrizes claras sobre a aplicação de sistemas 
de gestão da qualidade, como a ISO 9001 (ABNT, 2015), na radiologia forense 
dificulta a implementação de processos eficientes e a busca pela melhoria contínua 
dos serviços.

Diante desse contexto, emerge a seguinte questão central: De que maneira 
a ausência de normas específicas de gestão da qualidade para a radiologia forense 
no Brasil impacta a confiabilidade e a validade probatória das imagens utilizadas em 
investigações, e como a adaptação de normas existentes e o desenvolvimento de 
protocolos específicos poderiam contribuir para aprimorar a qualidade nessa área? 

A investigação desta problemática se torna essencial para identificar as 
fragilidades do sistema atual e propor caminhos para o fortalecimento da gestão 
da qualidade na radiologia forense, garantindo assim a integridade das evidências 
e a justiça dos processos legais (Conselho Nacional De Técnicos Em Radiologia, 
2012).
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Objetivo Geral
Analisar a aplicação de normas e protocolos de qualidade na radiologia 

forense no Brasil, identificando a necessidade de adaptação de normas existentes 
e/ou desenvolvimento de diretrizes específicas para garantir a confiabilidade e a 
validade probatória das imagens utilizadas em investigações

Objetivos Específicos
•	 Investigar a existência de normas e regulamentações de qualidade 

formalmente estabelecidas e direcionadas à radiologia forense no Brasil 
e em outros países.

•	 Identificar e descrever os princípios e diretrizes de normas gerais de 
qualidade (como a RDC 330/2019 da ANVISA e a ABNT NBR ISO 9001) 
que podem ser aplicados e adaptados ao contexto da radiologia forense.

•	 Analisar os desafios e as particularidades da prática da radiologia forense 
(incluindo diferentes ambientes de aquisição de imagem e a cadeia de 
custódia) que demandam adaptações específicas de normas e protocolos 
de qualidade.

•	 Avaliar o impacto da ausência de normas específicas na confiabilidade, 
na precisão e na validade das imagens radiológicas forenses como 
evidências em processos legais.

•	 Discutir a importância do desenvolvimento e/ou da adaptação de normas 
e protocolos de qualidade para a radiologia forense, visando aprimorar a 
gestão da qualidade e garantir a excelência dos serviços prestados.

•	 Propor, com base na análise realizada, possíveis diretrizes ou 
recomendações para a melhoria da gestão da qualidade na radiologia 
forense no Brasil.

JUSTIFICATIVA

A relevância da radiologia forense no âmbito das investigações criminais e da 
medicina legal é inegável, fornecendo informações cruciais através da visualização 
interna de corpos e vestígios que podem elucidar casos complexos e fundamentar 
decisões judiciais. A crescente utilização de exames de imagem nesse contexto 
exige um olhar atento para a garantia da qualidade dos processos e dos resultados, 
assegurando a confiabilidade e a validade probatória das evidências radiológicas 
(Payne-James et al., 2011).

No entanto, a prática da radiologia forense, com suas particularidades 
inerentes aos diferentes cenários de atuação (locais de crime, institutos médico-
legais) e à natureza das amostras examinadas, frequentemente opera sob a 
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diagnóstica clínica. Essa adaptação, embora necessária, pode não contemplar 
integralmente as especificidades e os desafios únicos da área forense, como a 
garantia da cadeia de custódia em ambientes não controlados, a variabilidade dos 
equipamentos utilizados e a necessidade de qualificação da equipe para atuar em 
contextos complexos e sensíveis (Utzelmann; Gronemeyer, 2011; Fabrice et al, 
2025).

A ausência de normas de gestão da qualidade formalmente estabelecidas 
e direcionadas à radiologia forense no Brasil representa uma lacuna significativa 
que pode impactar a precisão dos laudos periciais, a integridade das evidências 
digitais e, consequentemente, a justiça dos processos legais. A presente pesquisa 
se justifica, portanto, pela necessidade de analisar criticamente a aplicação de 
normas e protocolos de qualidade existentes na radiologia forense, identificar as 
lacunas e os desafios específicos da área, e discutir a importância da adaptação 
de normas gerais como a RDC 330/2019 da ANVISA (Brasil, 2019) e a ISO 9001 
(ABNT, 2015), e/ou do desenvolvimento de diretrizes próprias para aprimorar a 
gestão da qualidade.

Este estudo se torna relevante ao contribuir para um debate mais aprofundado 
sobre a necessidade de padronização e qualificação dos serviços de radiologia 
forense no Brasil. Ao investigar a aplicabilidade de normas existentes e ao propor 
possíveis caminhos para a melhoria da gestão da qualidade, espera-se fornecer 
subsídios para aprimorar a prática profissional, fortalecer a confiabilidade das 
evidências radiológicas e, em última instância, contribuir para um sistema de justiça 
mais preciso e eficaz (Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia, 2012). 

A pesquisa busca, assim, fomentar a discussão sobre a necessidade de um 
olhar mais específico e regulamentado para a gestão da qualidade em uma área 
de crescente importância para a ciência forense e para a sociedade como um todo.

DISCUSSÃO TEÓRICA

A discussão teórica deste projeto de pesquisa se fundamenta em conceitos 
e princípios da gestão da qualidade, aplicados ao contexto específico da radiologia 
forense. A gestão da qualidade, em sua essência, busca garantir que os produtos 
ou serviços atendam ou excedam as expectativas dos clientes ou usuários, através 
da implementação de processos eficientes e da melhoria contínua (ABNT, 2015). 
No âmbito da radiologia forense, essa gestão se torna ainda mais crítica, dada a 
importância das imagens como evidências em processos legais, onde a precisão e 
a confiabilidade são cruciais.

A Norma ABNT NBR ISO 9001:2015, que estabelece os requisitos para um 
sistema de gestão da qualidade, fornece um arcabouço para a organização e o 
gerenciamento dos processos em qualquer tipo de organização, incluindo serviços 
de saúde e forenses (ABNT, 2015). Seus princípios, como o foco no cliente, a 
liderança, o envolvimento das pessoas, a abordagem de processo, a melhoria, a 
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radiologia forense, buscando garantir a qualidade em todas as etapas, desde a 
aquisição da imagem até o seu armazenamento e interpretação. A implementação 
de um sistema de gestão da qualidade baseado na ISO 9001 pode auxiliar na 
padronização de procedimentos, na definição de responsabilidades e na promoção 
de uma cultura de melhoria contínua dentro dos serviços de radiologia forense.

No contexto brasileiro, a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 
330/2019 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) estabelece 
os requisitos sanitários para a organização e o funcionamento de serviços de 
radiologia diagnóstica ou intervencionista (Brasil, 2019). Embora direcionada à 
radiologia diagnóstica, seus princípios e diretrizes sobre proteção radiológica, 
controle de qualidade de equipamentos, processamento e armazenamento de 
imagens, e qualificação profissional são relevantes e podem ser adaptados para a 
radiologia forense, considerando suas particularidades. A RDC 330/2019 enfatiza 
a importância da segurança do paciente e do profissional, a garantia da qualidade 
das imagens e a rastreabilidade dos processos, elementos fundamentais também 
na prática forense.

A radiologia forense, por sua vez, apresenta características distintas da 
radiologia diagnóstica clínica, que demandam uma abordagem específica na 
gestão da qualidade. A aquisição de imagens em locais de crime, por exemplo, 
pode envolver o uso de equipamentos portáteis, condições ambientais adversas 
e a necessidade de garantir a cadeia de custódia das evidências (Payne-James 
et al., 2011). A cadeia de custódia, que se refere ao controle e rastreamento da 
evidência desde a sua coleta até a sua apresentação em juízo, é um aspecto crítico 
na radiologia forense, pois assegura a integridade e a autenticidade das imagens 
como prova.

Os exames post-mortem em institutos médico-legais também apresentam 
desafios específicos, como a manipulação de corpos em diferentes estados de 
conservação e a necessidade de técnicas de imagem adaptadas (Utzelmann ; 
Gronemeyer, 2011). A tomografia computadorizada post-mortem (TC post-mortem), 
por exemplo, tem se mostrado uma ferramenta valiosa na medicina legal, permitindo 
a visualização detalhada de estruturas internas sem a necessidade de autópsia 
invasiva, Figura 1, mas sua aplicação requer protocolos específicos de aquisição e 
interpretação.

Figura 1 - Fratura em crânio.

Fonte: autoria própria, 2025.
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protocolos e procedimentos na radiologia forense para garantir à qualidade e a 
comparabilidade das imagens, bem como a necessidade de programas de garantia 
da qualidade que incluam o controle de qualidade de equipamentos, a calibração 
regular, a manutenção preventiva e a qualificação contínua da equipe (Fabrice et 
al., 2025). Além disso, a gestão da informação e o armazenamento seguro das 
imagens digitais são aspectos cruciais, considerando a necessidade de preservar a 
integridade e a confidencialidade dos dados.

Ainda, a discussão sobre a gestão da qualidade na radiologia forense 
deve considerar os aspectos éticos e legais envolvidos na prática. A proteção 
da privacidade dos indivíduos falecidos, o respeito aos princípios da bioética e a 
conformidade com as leis e regulamentos aplicáveis são elementos essenciais para 
garantir a integridade e a credibilidade dos serviços de radiologia forense.

Em suma, a gestão da qualidade na radiologia forense é um campo complexo 
e multifacetado, que exige a adaptação de normas e princípios gerais da qualidade 
às particularidades da prática forense. A implementação de sistemas de gestão 
da qualidade eficazes, a padronização de protocolos, a qualificação da equipe, o 
controle da qualidade dos equipamentos, a gestão da informação e a observância 
dos aspectos éticos e legais são elementos cruciais para garantir a excelência dos 
serviços e a confiabilidade das evidências radiológicas utilizadas no sistema de 
justiça.

METODOLOGIA

Caracterização do Estudo
Este estudo será caracterizado como uma pesquisa teórica, de natureza 

exploratória, descritiva e aplicada, com abordagem predominantemente qualitativa, 
conduzida por meio de uma revisão bibliográfica sistemática e integrativa. O objetivo 
é analisar e sintetizar o conhecimento científico e normativo existente sobre a 
gestão da qualidade na radiologia forense, com foco na lacuna normativa brasileira 
e nas perspectivas de aprimoramento. A natureza aplicada se faz necessária 
para se utilizar informação disponível para a criação de produtos tais como novas 
metodologias, tecnologias ou processos com o fito de desenvolver e transformar a 
sociedade, porquanto sua ênfase é na prática e solução de problemas (Gil, 2002). 
Nessa pesquisa, pretende-se utilizar esse método pois procura resolver a otimização 
da radiologia no âmbito da medicina legal da Polícia Científica do Estado de Goiás.

Utilizará o método de raciocínio dedutivo, em que se adota uma hipótese 
genérica e, através da dedução, se chega através de silogismos, à solução de um 
problema (Azevedo-Filho, 2010). Isso será possível uma vez que serão aplicadas 
as ferramentas de gestão estratégica para planejar a otimização, de forma que 
se compreenda o caso específico a partir de teorias e regras gerais da Gestão 
Estratégica.
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humanos que respondem aos estímulos do meio ambiente seletivamente. 
Portanto, a realidade é interpretada a partir das referências dos sujeitos 

estudados, cabendo ao pesquisador interpretar os significados humanos (Godoy, 
1995). Dessa maneira, a Gestão da Qualidade será aplicada para que se possa 
entender de que forma o sistema de qualidade pode auxiliar na otimização da 
virtópsia.

Quanto aos objetivos, será realizado o método exploratório, que para 
Marconi e Lakatos (2002), são investigações de pesquisa empírica cujo objetivo 
é a formulação de questões ou de um problema. Já para Gil (2002) o objetivo é 
proporcionar maior familiaridade com o problema, com objetivo de torná-lo mais 
explícito ou construir hipóteses. Trata-se de um assunto com pouca informação 
disponível, especialmente pelo fato da Polícia Científica de Goiás ser pioneira no 
uso de virtópsias no Brasil. Assim, será necessário o levantamento de dados para a 
contribuição acadêmica da temática proposta.

Delimitação do Escopo e Estratégia de Busca
Como procedimento técnico será realizada pesquisa bibliográfica, em que são 

selecionados artigos relevantes ao conhecimento, previamente publicados, acerca 
do tema em estudo (DeSousa; De-Oliveira; Alves, 2021). Para o desenvolvimento 
da pesquisa será realizada uma revisão bibliográfica da literatura existente nas 
bases de dados PubMed/MEDLINE, SciElo (Scientific Electronic Library Online), 
LILACS (Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde), Web of 
Science, Scopus e Google Scholar. Além dessas bases de dados, serão utilizados 
documentos normativos disponibilizados nas páginas dos órgãos reguladores 
e normativos e Sociedades e associações profissionais: Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA), Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia 
(CONTER), Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), Colégio Brasileiro 
de Radiologia (CBR), Sociedade Brasileira de Medicina Legal e Perícias Médicas e 
International Society of Forensic Radiology and Imaging (ISFRI).

A estratégia de busca utilizará combinações dos seguintes termos, em 
português e inglês (e suas variações):”Radiologia Forense” / “Forensic Radiology”; 
“Gestão da Qualidade” / “Quality Management”; “Normas Técnicas” / “Technical 
Standards” / “Guidelines”; “Protocolos” / “Protocols”; “Acreditação” / “Accreditation”; 
“Confiabilidade Probatória” / “Evidentiary Reliability” / “Admissibility of Evidence”; 
“Tomografia Computadorizada Post-Mortem” / “Post-Mortem Computed Tomography” 
(PMCT);”Virtópsia” / “Virtopsy”; “RDC 330” / “ANVISA”; “ISO 9001”; “Medicina 
Legal” / “Forensic Medicine”; “Perícia Criminal” / “Criminalistics”. Serão utilizados 
operadores booleanos (AND, OR, NOT) para refinar as buscas.

Critérios de Inclusão e Exclusão
Serão incluídos artigos científicos originais, artigos de revisão, documentos 

normativos, diretrizes, resoluções e relatórios técnicos, publicações que abordem 
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radiologia forense, estudos que discutam a aplicação ou adaptação de normas de 
qualidade (clínicas ou gerais) para o contexto forense, publicados em português, 
inglês e espanhol. Será priorizada a literatura publicada nos últimos 10 anos para 
garantir a atualidade, mas estudos clássicos ou fundamentais anteriores a este 
período poderão ser incluídos se relevantes.

Serão excluídos editoriais, cartas ao editor, resumos de congresso sem texto 
completo disponível, estudos cujo foco principal não seja a radiologia forense ou a 
gestão da qualidade aplicada a ela.

Seleção dos Estudos e Extração dos Dados
Os títulos e resumos dos estudos identificados nas buscas serão avaliados 

com base nos critérios de inclusão e exclusão de modo a se realizar uma triagem 
inicial. Os estudos selecionados na triagem inicial serão lidos na íntegra para 
confirmação da elegibilidade. Discordâncias entre os revisores serão resolvidas por 
consenso ou por um terceiro revisor.

Para os estudos incluídos, será elaborada uma planilha padronizada para 
extração das seguintes informações (quando aplicável): autores, ano de publicação, 
país de origem do estudo, tipo de estudo/documento, objetivos, metodologia (se 
estudo empírico), principais achados/conteúdo relevante para os objetivos da 
pesquisa, discussões sobre normas e gestão da qualidade, desafios identificados, 
sugestões de melhoria e referências a normas específicas (ex: ISO 9001, RDC 330).

Análise e Síntese dos Dados
A análise dos dados extraídos da literatura será conduzida de forma qualitativa, 

por meio da análise de conteúdo temática, seguindo as seguintes etapas: 
Pré-análise: Leitura flutuante do material selecionado, organização do corpo 

da pesquisa e formulação de hipóteses e objetivos iniciais da análise.
Exploração do Material: Codificação do material, transformando os dados 

brutos em unidades de significado. Serão identificadas e agrupadas as informações 
relevantes para cada objetivo específico da pesquisa, formando categorias 
temáticas. 

Serão buscadas informações que caracterizem a radiologia forense, suas 
especificidades, e as comparem com a radiologia clínica no que tange à gestão 
da qualidade e necessidades normativas. Serão ainda identificados trechos e 
discussões que apontem os impactos da ausência de normas específicas na 
confiabilidade, precisão, rastreabilidade e proteção radiológica forense. Ademais, 
serão agrupadas informações sobre propostas de adaptação de normas (ISO 9001, 
RDC 330), desenvolvimento de novas diretrizes, experiências internacionais e os 
benefícios esperados.

Os resultados codificados e categorizados serão interpretados criticamente, 
buscando identificar padrões, convergências, divergências, lacunas no conhecimento 
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descritiva e discursiva, articulando as informações da literatura para responder à 
questão de pesquisa e aos objetivos propostos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Atualmente, não há um conjunto normativo dedicado exclusivamente à 
radiologia forense no Brasil ou em outros países. A gestão da qualidade nessa área 
é uma necessidade imperativa, e o estudo investiga como as diretrizes de normas 
gerais, como a RDC 330/2019 da ANVISA e a ABNT NBR ISO 9001, podem ser 
adaptadas à realidade forense. Assim, o trabalho conclui que a gestão da qualidade 
é essencial em todas as etapas do processo radiológico forense, desde a proteção 
radiológica em locais de crime e Institutos Médico Legais (IMLs) até o controle de 
equipamentos e o armazenamento seguro de imagens digitais, com foco na cadeia 
de custódia

A necessidade de pesquisa demonstra que a aplicação adaptada de normas 
e a implementação de protocolos específicos são fundamentais para garantir 
a confiabilidade, a precisão e a validade probatória das imagens radiológicas 
forenses. O estudo aponta para a necessidade de maior atenção e para o possível 
desenvolvimento de diretrizes mais específicas para a radiologia forense, visando 
a padronização e a excelência no campo. A adoção e adaptação de normas 
da radiologia diagnóstica e de sistemas de gestão da qualidade, junto com o 
desenvolvimento de protocolos que considerem os desafios únicos da área, são 
passos essenciais para fortalecer a qualidade dos serviços e a credibilidade das 
evidências radiológicas no sistema de justiça.
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